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Editorial

Este Número Especial do BPRR é composto por seis artigos de 
professores, alguns em parcerias com mestrandos – do Mestrado 
em Desenvolvimento Regional, Ambiente e Políticas Públicas, Uni-
versidade Federal Fluminense - PPGDAP, de Campos dos Goytaca-
zes/RJ, criado em 2016.

Ele marca a consolidação do BPRR como um periódico voltado 
para o debate sobre o Desenvolvimento e Planejamento Urbano e 
Regional, após 14 anos da sua criação. 

Criado no âmbito do Mestrado em Planejamento Regional e 
Gestão da Cidade, da Universidade Candido Mendes - Campos/RJ 
(UCAM/Campos), em 2003, este periódico, como o próprio título 
indica, voltou-se inicialmente para a temática da Indústria Extrativa 
do Petróleo, no contexto da acentuada elevação, de forma concen-
trada, dos valores das compensações financeiras transferidas aos 
denominados municípios produtores da Região Norte Fluminense, 
então responsável por mais de 70% da produção nacional de pe-
tróleo.

Com o tempo, tornou-se um periódico qualificado pela CAPES, 
e afirmou sua vocação para as questões regionais e urbanas, às di-
versas escalas, acolhendo autores nacionais e estrangeiros. 

Inicia com o artigo “O circuito espacial de produção de petró-
leo e a rede hoteleira de Macaé/RJ: reflexões sobre a especialização 
territorial”. Trata dos impactos da dinâmica espacial da Indústria Ex-
trativa do Petróleo sobre a rede hoteleira, nos diferentes circuitos 
da economia, do município de Macaé, que ocupa posição privilegia-
da no circuito espacial dessa atividade, como sede das instalações 
das empresas ligadas às operações offshore. A sazonalidade do 
trabalho nas plataformas, bem como as características da rede ho-
teleira nos respectivos circuitos, impõe dinâmicas e demandas di-
ferenciadas, que requerem projetos de políticas urbanas distintas, 
particularmente na atual conjuntura de crise da indústria na região.

Em seguida, o artigo “Desastres ambientais e apropriação do 
espaço: a política urbana e as experiências com inundações em 
Campos dos Goytacazes/RJ”, partindo da perspectiva de que os 
desastres ambientais são socialmente construídos, apresenta o re-
sultado de um survey realizado junto aos moradores de uma loca-
lidade à margem de um rio que sofre com recorrentes inundações, 
afetando as moradias e provocando deslocamentos. A pesquisa 
capta a percepção dos moradores sobre as políticas urbanas de in-
fraestrutura, com destaque para a habitação, e suas relações com 
as condições socioeconômicas dos moradores frente à ameaça 
permanente das inundações.

O artigo “Camelódromos no Rio de Janeiro e em Campos dos 
Goytacazes/RJ: circulação de políticas e arranjos locais” aponta as 
semelhanças e particularidades das intervenções no campo da or-
dem urbana no que diz respeito à política de implantação de came-
lódromos, em determinado momento, no Rio de Janeiro, e de que 
modo ela se difunde como solução de política urbana para a ques-
tão dos camelôs. Acompanha a difusão da capital para o interior do 
estado do Rio de Janeiro, no caso de Campos, e as mudanças sofri-
das nas conjunturas atravessadas por essa intervenção na cidade, 
recuperando semelhanças e distinções entre os arranjos locais nas 
duas cidades.

Em seguida, a sociabilidade gerada pela conformação espacial 
dos complexos industriais das Usinas de Açúcar em Campos dos 
Goytacazes, que mantinham “vilas” residenciais dos trabalhadores 
no entorno das unidades industriais, na área rural do município, é 
abordada no artigo “Os times de Usina de Campos dos Goytacazes/
RJ ((1917-1980)”, do ponto de vista dos times de futebol das Usinas 
de Açúcar, como parte da história social do futebol no município, 
grande produtor, até o fim da década de 1980. Uma breve história 
de seis times de usina é recuperada, evocando relações entre eco-
nomia, território, sociedade e cultura.

Já o artigo “Classe, gênero e raça – as trabalhadoras negras 
na cidade de Campos dos Goytacazes/RJ” vale-se da história do 
trabalho na economia açucareira de Campos para compreender 
a inserção marginal e segregada das mulheres negras no mer-
cado de trabalho do município, até os dias atuais. Utilizando a 
história dessa força de trabalho na economia local, valendo-se 
de vários indicadores, analisa as relações entre classe, gênero 
e raça como fundamentais para se compreender sua inserção. 
Termina por abordar as transformações desse mercado de tra-
balho face às intervenções de dois Grandes Projetos na região 
como cenário para projetar as dificuldades de mudança nas con-
dições atuais dessa inserção.

Finalmente, em “Sobre mineração, sustentabilidade e alquimia: 
algumas reflexões sobre os paradoxos da mineração sustentável”, a 
autora aborda, mediante a análise das iniciativas sociais e ambien-
tais nas páginas institucionais de empresas mineradoras que atuam 
no Estado do Rio de Janeiro, a “alquimia” que é operada no discurso 
dessas empresas quando utilizam o desenvolvimento sustentável 
como marco de referência para o setor, no esforço de apresentar 
como compatível a associação entre mineração em grande escala e 
desenvolvimento sustentável.

Dinâmicas Econômicas, Urbanas e Sociais no Território
Antenora Maria da Mata Siqueira – Editora Convidada 

José Luis Vianna da Cruz – Editor do BPRR 
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Resumo: 
A instalação de parte das etapas da produção do circuito espacial produtivo 
do petróleo trouxe transformações na economia e no espaço urbano 
da cidade de Macaé, cuja análise foi realizada neste artigo a partir dos 
equipamentos hoteleiros (rede de hotéis e pousadas) da cidade. A exploração 
do petróleo na Bacia de Campos, por ser offshore, demandou a expansão 
de equipamentos urbanos em Macaé para atender à dinâmica dos fluxos 
sazonais de trabalhadores das plataformas, sendo hoje a segunda cidade em 
movimentação de hóspedes no estado do Rio de Janeiro. Houve um forte 
aumento dos equipamentos de hospedagem de grandes redes de atuação 
global, de equipamentos de origem familiar e/ou de capital regional e de 
pequenas pousadas.  Entretanto, a crise recente revela como esses distintos 
circuitos de hotéis foram afetados, e também expõe os dilemas de uma 
cidade que se especializou na atividade petrolífera, cujo comando em grande 
medida é externo ao lugar.
Palavras-chave: circuito espacial de produção; teoria dos dois circuitos; 
Macaé; petróleo.

Abstract:
The arrival of some production stages of the oil spatial circuit has brought 
transformations to the economy and the urban space of Macaé. This 
article analyses this process considering the hospitality industry (hotel 
chains and inns) in the city. Because oil exploration in the Campos Basin is 
offshore, it has demanded the expansion of urban infrastructure in Macaé 
in order to meet the demand from the seasonal flow of platform workers. 
It is nowadays the second busiest city in the state when it comes to guests. 
There has been a great increase in hospitality equipment from chains that 
work globally, from family-owned companies and/or from regional funds 
and from small inns. However, the economic crisis has revealed how these 
different circuits of hotels have been affected and it has also unveiled the 
dilemmas of a city that specialized itself in oil production activity, whose 
control is greatly assumed by others.
Keywords: spatial circuit of production; theory of the two circuits; Macaé; 
petroleum; oil. 

O circuito espacial de produção do petróleo e a rede hoteleira 
de Macaé/RJ: reflexões sobre a especialização territorial

THE SPATIAL CIRCUIT OF OIL PRODUCTION AND THE HOSPITALITY INDUSTRY IN MACAÉ, RIO DE JANEIRO STATE: 
THOUGHTS ON TERRITORIAL SPECIALIZATION

As transformações da Região Norte Fluminense, espe-
cialmente no que tange às atividades petrolíferas, vêm sendo 
estudadas por diferentes pesquisadores, os quais destacam 
questões como os royalties e as participações especiais, ge-
radores dos chamados municípios petrorrentistas e os muni-
cípios que abrigaram a produção em si, especialmente Macaé 
(PIQUET E SERRA, 2007; TERRA, 2010; CRUZ, 2003, 2012). 
Como desdobramentos do processo de instalação do circuito 
espacial de produção em Macaé, ocorreram transformações 
na economia urbana e no espaço urbano dessa cidade.

Nesse sentido, buscamos compreender esses processos 
a partir da análise da expansão dos equipamentos de hospe-
dagem, como hotéis e pousadas, que acompanhou os investi-
mentos da indústria petrolífera. Macaé tornou-se uma cidade 
com um espaço urbano pensado para atender às demandas 
da extração do petróleo. Trata-se da especialização territorial 
produtiva, que torna o território da cidade voltado para a pro-
dução especializada. 

 No entanto, a dinâmica produtiva especializada extrapo-
lou o ramo petrolífero e teve outros desdobramentos, como a 
expansão da rede de hospedagem. Macaé é a segunda cidade 

em movimentação de hóspedes no estado do Rio de Janei-
ro, ficando atrás apenas da capital1. Isso é reflexo de trabalho 
sazonal da mão de obra petrolífera, que é constante durante 
a semana – principalmente de segunda a quinta – e mais in-
tenso em alguns meses do ano – período de março a outubro.

Identificamos que a expansão da rede de equipamentos 
hoteleiros em Macaé encontra-se instalada, em sua maioria, 
nos bairros melhores servidos em serviços e em comércios, 
contribuindo para o processo de valorização desigual do es-
paço urbano e expressando uma face do processo de globali-
zação, que captamos pela presença das materialidades do es-
paço intraurbano das grandes redes internacionais de hotéis.

Utilizamos como base de método da pesquisa a teoria dos 
dois circuitos da economia urbana de Santos (2008[1978), 
a qual vem sendo renovada conforme estudos de Silveira 
(2009, 2013, 2015), Montenegro (2005, 2012, 2013) e Cataia 
e Silva (2013). Essa teoria consiste em propor uma aborda-
gem teórica para o processo de urbanização dos países peri-
féricos. Segundo a teoria, as cidades se organizam por meio 
de dois circuitos interligados de forma concorrencial, comple-
mentar, solidária ou por dominação.
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A incorporação do Norte Fluminense ao circuito espa-
cial produtivo do petróleo trouxe transformações na eco-
nomia urbana e no espaço urbano das cidades, especial-
mente em Campos dos Goytacazes e em Macaé. A base 
operacional da produção offshore localizou-se em Macaé 
(PIQUET, 2010), e Campos dos Goytacazes foi o município 
mais beneficiado pelas compensações financeiras ao lon-
go do tempo. O circuito espacial de produção (BARRIOS, 
1980; MORAES, 1984, SANTOS, 1986; SANTOS e SILVEI-
RA, 2001) não é apenas técnico e econômico, mas terri-
torial pelos lugares fazerem parte da realização do circui-
to, não como palcos da produção ou externalidades, mas 
como elementos da produtividade, que são políticos, so-
ciais e culturais.

Barrios (1980), a partir de Marx, propõe que o sistema 
de acumulação gerado pela produção entendida como a 
produção, a distribuição, a troca e o consumo é parte de 
um mesmo processo, de uma unidade – corresponde a um 
circuito espacial de produção, ou seja, às etapas em que a 
matéria-prima passa até se transformar em consumo final. 
Contudo, não se resumem em etapas técnicas. Tais etapas 
envolvem arranjos territoriais para a sua realização a partir 
das ações sociais que o estruturam. O território condiciona 
a produção petrolífera não apenas em relação à disponi-
bilidade da natureza com as reservas de hidrocarbonetos, 
mas também em função das decisões políticas que mate-
rializam a produção e transformam os lugares. Cada ramo 
de atividade demanda particularidades em seu processo 
produtivo. O ramo do petróleo onshore, como exposto 
por Alves (2012), compõe-se da prospecção, da produção 
propriamente dita, da distribuição, da comercialização 
e do consumo, e produziram próteses no território, com 
desdobramentos na vida de relações, conforme verificado 
no Rio Grande do Norte3. Todas essas etapas necessitam 
de um território adaptado; ao mesmo tempo, os lugares 
se impõem à produção. Em alguns casos, tornam-se espe-

cializações funcionais dentro de uma divisão territorial do 
trabalho amplo. 

O circuito espacial de produção do petróleo offshore, 
cuja concentração das atividades deu-se no estado do Rio 
de Janeiro, na Bacia de Campos, gerou especializações ter-
ritoriais. Macaé tornou-se um lugar da produção, conecta-
do com uma rede de fluxos e ordens globais e hierárquicas. 
As particularidades da extração offshore fizeram aumentar 
o número de hotéis e pousadas em Macaé, especialmente 
nos anos 2000. Dos 92 equipamentos da rede hoteleira 
em funcionamento atualmente (Mapa 1), apenas sete exis-
tiam na década de 1980. Nos anos de 1990, foram seis no-
vos equipamentos instalados que perduraram; de 2000 a 
2017, são 57 novos hotéis e pousadas4. Parte desse pro-
cesso está relacionada ao fim do monopólio da Petrobras 
permitindo-se a entrada de grupos privados nacionais e 
estrangeiros no negócio do petróleo (FARIAS, 2010), parte 
em razão dos investimentos volumosos na própria Petro-
bras após 2003.

A extração de petróleo em mar depende da logística de 
embarque e desembarque dos trabalhadores. Entretanto, 
parte da força de trabalho das plataformas e sondas não 
mora em Macaé. Dessa forma, a rotina das escalas de tra-
balho dos não residentes em Macaé passa pela estadia em 
hotéis e pousadas. Além disso, em caso de problemas com 
condições atmosféricas ou de outra ordem, o embarque 
via aeroportos é adiado, assim, há necessidade de muitos 
leitos hoteleiros associados ao circuito espacial de produ-
ção petrolífero. As rotinas de manutenção das plataformas 
exigem trabalhos técnicos específicos, logo, há uma mão 
de obra que circula entre as bases de extração em mar, o 
que contribuiu para as demandas por mais leitos hotelei-
ros.

As materialidades do circuito espacial produtivo pre-
sentes em Macaé indicam o poder de organização das em-
presas no espaço intraurbano, como a própria localização 

1. O circuito espacial de produção do petróleo 
     e a especialização territorial dos lugares

O circuito superior é composto pelas corporações, ban-
cos, grandes redes de comércio e serviços nacionais e in-
ternacionais, e caracterizam-se pelo capital intensivo, pela 
produção de novas tecnologias e pela organização rígida. 
Esse circuito possui a porção marginal, denominada circuito 
superior marginal, isto é, atividades que não mais acompa-
nham o processo de modernização ou, em escala local ou 
regional, apresentam-se bastante poderosos na organização 
do espaço. Já o circuito inferior refere-se às atividades de 
pequena dimensão, com uso de trabalho intensivo; usam as 
novas tecnologias de informação, mas não as dominam, e ca-
racterizam-se pela organização adaptável às necessidades de 
sobrevivência, em raras situações, adaptando-se à racionali-
dade do mercado. 

As redes internacionais e nacionais de hotéis compõem 
o circuito superior; os grandes hotéis de empresários locais 
e familiares formam a porção marginal do circuito superior, o 

circuito inferior caracteriza-se pelos equipamentos de peque-
no porte, de propriedade e mão de obra familiar. Esses cir-
cuitos indicam o entrecruzamento de ordens e agentes que 
implicam na cidade. A especialização produtiva do petróleo 
de Macaé gerou uma rede de serviços e comércios também 
dependentes dessa atividade, daí a existência de uma espe-
cialização territorial2, que se torna dramática porque o territó-
rio torna-se vulnerável às conjunturas do mercado, especial-
mente no caso do circuito espacial de produção altamente 
globalizado como no caso do petróleo, em que as ordens 
são produzidas em países centrais e em cidades específicas, 
como Houston, nos Estados Unidos, conforme Silva (2015).

A análise e as reflexões foram organizadas neste artigo em 
duas partes: 1. O circuito espacial de produção do petróleo e a 
especialização territorial dos lugares; e 2. A rede hoteleira e a 
economia urbana de Macaé, além das reflexões expostas nas 
considerações finais.
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da sede da Petrobras, em Imbetiba; o Porto de Imbetiba; o 
Terminal de Cabiúnas; o Parque de Tubos; e o aeroporto, 
este último quase de uso exclusivo para o trânsito de tra-
balhadores das plataformas. Além da presença de corpo-
rações, como a Halliburton, Schlumberger, Baker Hughes, 
Weatherford, etc., junto a essas materialidades do ramo 
petrolífero, a rede hoteleira representa um desdobramen-
to desta especialização petrolífera, a qual tem grande im-

pacto na especulação imobiliária e na organização do espaço 
urbano. Dessa forma, as disputas pelas melhores localizações 
na cidade colocam, lado a lado, grupos sociais vulneráveis e 
corporações globais. O espaço urbano de Macaé compõe e 
expressa essas transformações. Os hotéis, especialmente das 
grandes redes globais, ocuparam as áreas mais valorizadas, 
logo, contribuíram para reforçar o aprofundamento das desi-
gualdades socioespaciais na cidade.

MAPA 1: MACAÉ (RJ) - DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS HOTELEIROS, SEGUNDO O ANO DE INAUGURAÇÃO
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É muito importante notar que, no decorrer das décadas, 
principalmente na década de 1970, o aval do poder público para 
a multiplicação de lotes e a extensão de bairros cresceu, o mer-
cado imobiliário ampliou-se com a chegada da Petrobras e outras 
prestadoras de serviço, e, consequentemente, a rede hoteleira 
se desenvolveu dentro da lógica de especulação. Observamos a 
concentração dessa rede em bairros que, desde o início do cres-
cimento da cidade, eram de classes média e alta. A concentração 
dos hotéis ocorreu em bairros ao sul, próximo às zonas costeiras 
e adjacentes ao Centro. Os equipamentos hoteleiros do circuito 
superior, em quase sua totalidade, são os que ocupam as áreas 
da Orla Sul e da Ocupação prioritária da cidade5, em bairros com 
os maiores preços do solo urbano6, como Imbetiba (R$ 2.577,00 
m2), Cavaleiros (R$ 1.994,00 m2), e nos bairros que tiveram va-
lorização no período recente, como Praia Campista (R$ 694,00 
m2), Riviera (R$ 849,00 m2) e Bairro da Glória (R$ 407,00 m2). 

Recentemente, houve uma redução de aproximada-
mente 50% dos fluxos e das taxas de ocupações dos ho-

téis7, em que verificamos os desdobramentos da especiali-
zação territorial em Macaé. Assim como houve um período 
de expansão dos equipamentos de hospedagem, hoje há 
um problema, pois os fluxos e a ocupação desses hotéis e 
pousadas estão ligados, em sua maioria, aos trabalhadores 
offshore. Processo este que expõe as consequências gera-
das pela organização de um território especializado, que 
não se restringe apenas às atividades de extração em si, 
mas vai além dela. Os equipamentos de hospedagem fo-
ram necessários para a expansão da economia petrolífera 
instalada em Macaé e, ao mesmo tempo, vêm revelando a 
vulnerabilidade dessa economia urbana frente à crise po-
lítico-econômica do País, com reduções de investimentos 
na Região.

Entretanto, é necessário analisar quais são esses ho-
téis, como eles se expandem e qual o impacto territorial da 
crise para os distintos circuitos da economia urbana.

A expansão da rede hoteleira em Macaé ocorreu devido 
às demandas do circuito espacial de produção do petróleo. 
Uma das etapas de sua produção envolve a hospedagem 
de funcionários técnicos especializados ou de manutenção 
(segurança, limpeza, alimentação), que se encaminham ao 
aeroporto e são transportados em helicópteros para em-
barcarem nas plataformas por uma quinzena ou um mês 
de trabalho. A sazonalidade de fluxos que Macaé recebe 
durante a semana é, em grande medida, de trabalhadores 
hospedados nos hotéis que irão, no dia seguinte (ou mais 
dias dependendo das condições atmosféricas), embarcar 
nas plataformas por meio de helicópteros. O tempo de es-
tadia desses trabalhadores dura, em média, de um a três 
dias e isso faz com que, durante esses dias, os trabalha-
dores usufruam de alguns estabelecimentos comerciais e 
de serviços da cidade, como os restaurantes da Orla dos 
Cavaleiros. 

Identificamos um circuito inferior da rede hoteleira em 
Macaé. Trata-se de casas e prédios comuns, construções 
antigas que foram, muitas vezes, adaptadas para torna-
rem-se hotéis e pousadas de proprietários locais, logo, 

muitas das construções não chegaram à cidade depois de 
seu processo de crescimento com base na extração do pe-
tróleo, mas sim foram se transformando junto com o cres-
cimento da cidade. 

Por isso, é muito comum ver hotéis e pousadas do cir-
cuito inferior nas partes de formação mais antiga da cida-
de, como o Centro e Cajueiros, e também junto à rede do 
circuito superior nos bairros mais ao sul e litorâneos; po-
rém, os equipamentos do circuito inferior, a estrutura de 
casas e os pequenos prédios são de baixa densidade de 
vagas para hospedagem comparativamente às grandes 
redes. São equipamentos que têm total necessidade dos 
fluxos mais locais do território, uma vez que não podem 
investir e sair desses lugares, pois não têm poder de se lo-
calizarem em outras partes da cidade, outras cidades, ou 
mesmo em outros países. Entretanto, tiveram um período 
de dinamismo em razão da alta demanda dos petroleiros e 
das atividades complementares desse circuito produtivo.

No Mapa 2, observamos a localização dos equipamen-
tos da rede hoteleira8 segundo os circuitos da economia 
urbana. É importante notar o número reduzido desses 

2. A rede hoteleira e os circuitos da economia urbana em Macaé
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equipamentos na área norte da cidade, especificamente 
nos Bairros São José do Barreto, Barra de Macaé e Parque 
Aeroporto. Os poucos que existem (6) são todos perten-
centes ao circuito inferior. A respeito do critério de carac-
terização usado para delimitar a qual circuito o equipa-
mento hoteleiro se encontrava, foi importante a visão de 
Santos (2008) para que alguns critérios fossem adotados.

O funcionamento do circuito superior está baseado 

nas necessidades de uma produção com “capital intensi-
vo” local ou externo à região. O consumo, ligado ao poder 
de compra, é seletivo, mas as firmas do circuito superior 
dispõem de meios de poder de compra, dispõem também 
de meios de publicidade suficientes para criar novos gos-
tos e para atrair a clientela, ou seja, impõem a demanda. 
O circuito inferior, ao contrário, apoia-se no consumo de 
grupos sociais específicos, os quais não têm condições de 

MAPA 2: MACAÉ (RJ) - DISTRIBUIÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS HOTELEIROS, 
SEGUNDO OS DOIS CURCUITOS DA ECONOMIA URBANA
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consumir no circuito superior, a não ser via endividamento 
pelo crédito. 

Considerando ainda o circuito superior, os hotéis estão 
ligados ao capital internacional e nacional, buscam a pro-
dução intensiva de capital. No caso da rede hoteleira, essa 
produção intensiva é atingida ao fornecer o maior número 
de quartos e, consequentemente, o maior número de hos-
pedagens. 

Os hotéis não ligados a grupos internacionais ou nacio-
nais com uma grande estrutura física foram identificados 
como a porção marginal do circuito superior. Na escala lo-
cal e regional, têm certos poderes, entretanto, são depen-
dentes das condições territoriais e de agentes locais, não 
podem, por exemplo, mudar para uma nova região, onde 
haja expansão da exploração do petróleo. No entanto, tra-
ta-se do circuito superior, pois tem estrutura física, poder 
de decisão e alcance territorial mais amplo do  que o circui-
to inferior.

Outro fator determinante é o bairro; os hotéis do supe-
rior marginal encontram-se, normalmente, próximos aos 
do circuito superior, em bairros com a infraestrutura urba-
na consolidada e que possibilitam o intercâmbio entre os 
hotéis, pois se o hotel do circuito superior estiver com sua 
lotação máxima, os trabalhadores do petróleo, por deter-
minações de seus superiores ou por indicação do próprio 
hotel do circuito superior, procuram os hotéis mais pró-
ximos com qualidade e serviços próximos aos do circuito 
superior. Outro fator de caracterização decorre do poder 
aquisitivo que o proprietário do hotel do superior marginal 
possui, pois teve condições financeiras para adquirir terra 
no bairro valorizado e edificar seu hotel ou readaptar uma 
grande construção mais antiga, ao contrário dos do circui-
to superior, onde seus donos são sociedades anônimas ou 
grupos empresariais. Os proprietários de hotéis do circuito 
superior marginal atuam, em geral, em variados negócios 
na cidade ou na região, são empresários locais com alto po-
der aquisitivo, muitas vezes com estreitas relações com o 
poder público e com famílias das elites locais.

Os critérios usados para diferenciar os hotéis do circui-
to superior marginal do circuito inferior foram justamente 

o tamanho físico de sua estrutura, o alcance de sua atuação 
e o poder de influenciar decisões, bem mais limitado, ou 
mesmo nulo, neste último.

Do ponto de vista da estrutura física, uma diferencia-
ção observada acerca dos hotéis do circuito inferior em 
relação ao circuito superior é a estrutura montada próximo 
ou dentro dos hotéis, como a existência de estacionamen-
tos e restaurantes próprios do hotel.

Os hotéis do circuito superior somaram 13 hotéis (sen-
do que um está em construção). Chama a atenção que a 
maior parte deles pertence às redes internacionais e che-
garam à Macaé após 20049, momento de expansão das 
atividades do petróleo com elevados investimentos na Pe-
trobras. Esses hotéis são parte do processo de valorização 
do espaço urbano das áreas mais nobres da cidade. Houve 
uma colonização do espaço intraurbano, segundo a lógica 
dessas redes internacionais, que se instalam em Macaé em 
razão das demandas dos trabalhadores vinculados ao cir-
cuito espacial de produção do petróleo. 

A respeito do circuito superior marginal, foram mapea-
dos 25 hotéis e pousadas. Diferentemente dos hotéis do 
circuito superior, há hotéis e pousadas que surgiram na dé-
cada de 1980, cerca de quatro equipamentos. Entretanto, 
destaca-se a expansão pós 1997, especialmente a partir 
de 2001, no total de 15 equipamentos. Foi identificado o 
fechamento de um desses hotéis (durante a pesquisa de 
2015 a agosto de 2017), e outro se enc  ontra em constru-
ção.

Dentre os equipamentos hoteleiros que se caracte-
rizam como circuito inferior da economia urbana, foram 
identificados 54. Pelos dados pesquisados, também há 
uma coincidência da expansão de pequenos hotéis e de 
pousadas nos anos 2000, o que é um indicativo do poder 
de geração de mudanças da economia urbana do circuito 
espacial de produção do petróleo. Tanto as grandes redes 
globais como o pequeno comércio e serviços são dinami-
zados para a consolidação de uma especialização terri-
torial. Entretanto, ainda que haja nexo entre os circuitos, 
cada subsistema tem uma coerência no seu funcionamen-
to interno.

Macaé abrigou parte do circuito espacial de produção 
do petróleo, especialmente a partir de 1978, com a insta-
lação da Petrobras na cidade. Houve o desenvolvimento 
de um município especializado, cujo espaço urbano foi do-
minado pelas necessidades da produção offshore e para o 
atendimento do consumo consultivo dos trabalhadores vin-
culados a esse circuito produtivo. 

A sazonalidade e a circulação de trabalhadores entre 
plataformas e seus lugares de moradia fora de Macaé trou-
xeram a necessidade de uma rede hoteleira e de pousadas 
volumosa considerando o tamanho da cidade10. A especiali-
zação territorial produtiva de Macaé gerou um espaço urba-
no colonizado pelas necessidades do circuito espacial pro-
dutivo do petróleo, desde a ocupação de enormes espaços 
por empresas e corporações do setor até a formação de um 

circuito de comércio e de serviços adequados aos profissio-
nais que se instalaram em Macaé. A expansão dos equipa-
mentos de hospedagem na cidade é um indicativo do poder 
da atividade petrolífera em organizar o espaço urbano e das 
especificidades do circuito petrolífero offshore. 

As transformações econômicas geradas pela crise, de 
fato, estão fazendo com que hotéis mudem o seu perfil de 
trabalho e procurem alternativas. É notório, no circuito in-
ferior, o uso das possibilidades do meio técnico cientifíco e 
informacional, como o uso de sites de busca e também a ter-
ceirização de serviços que se tornam tendência até nesses 
pequenos estabelecimentos.

Os hotéis do circuito superior marginal têm, de alguma 
forma, sobrevivido às mudanças econômicas, porém seus 
equipamentos e sua existência se mostram também fluídas, 

3. Considerações finais
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tendo em vista a abertura e o fechamento de alguns deles 
por não terem uma escala de atuação tão ampla quanto os 
hotéis do circuito superior; as suas localizações são muito 
importantes no contexto de funcionamento. Esses hotéis 
fazem parte de associações municipais junto a estabeleci-
mentos do circuito superior. A terceirização de serviços é 
uma tendência nesses estabelecimentos, em maior quanti-
dade do que nos pequenos estabelecimentos e em menor 
quantidade se comparada aos serviços dos do circuito su-
perior. Há uma variedade a respeito do local de residência 
de seus proprietários, pois, em muitos desses hotéis, seus 
donos não possuem residência na cidade, e sim moram na 
capital do estado, tendo outros investimentos, seja na cida-
de de Macaé, seja na capital. Desse modo, é possível afirmar 
que parte da remessa dos lucros de muitos desses hotéis 
não fica na cidade de Macaé. Os hotéis do circuito superior 
marginal muitas vezes possuem a quantidade de quartos 
iguais a de muitos hotéis do circuito superior, porém detêm 
mão de obra um pouco mais reduzida se comparada a dos 
hotéis de redes globais; suas arquiteturas são projetadas 
para aproveitar a maior quantidade de espaço possível, ten-
do, a maioria, menos de cinco andares de construção. 

Os equipamentos do circuito superior, como já cons-
tatado, são construções recentes. O mais antigo é do ano 
de 2004, seus empresários não moram na cidade, e al-
guns são administrados fora do País por grupos interna-
cionais. Terceirizam vários serviços e possuem um grande 
número de suítes, além disso, se localizam nas melhores 
áreas da cidade, e suas construções, em grande maioria, 
possuem edificações de 7 a 20 andares. Compõem asso-
ciações municipais de hotelaria, como a Macaé CVB (Con-
vention & Visitors Bureau) e a ABIH (Associação Brasileira 

da Indústria de Hotéis), possuem os maiores quadros de 
funcionários e o maior valor de diárias, em contrapartida; 
são os mais procurados pelas empresas, pois possuem 
status de melhor qualidade por serem justamente hotéis 
de rede. A instalação desses hotéis, em tempos de eco-
nomia crescente, possibilitou que muitos tivessem isen-
ções na cobrança de ISS pelo poder municipal, ao contrá-
rio dos pequenos estabelecimentos que, por pagarem o 
imposto único, não receberam os incentivos.

O poder público municipal tem recentemente trabalha-
do para que os hoteleiros fiquem tranquilos a respeito da 
economia da cidade e das movimentações das empresas 
do petróleo11. Entretanto, houve demissões, diminuição do 
volume de trabalhos e interrupção em planos de expansão. 

A cidade carece de projetos que observem separada-
mente as necessidades dos hotéis de cada circuito. Os ho-
téis do circuito inferior são em maior número na cidade, 
muitos com desejos de expansão. O que os diferencia dos 
outros, sua conexão com o lugar e o território e o seu tem-
po de funcionamento na cidade, pois muitos existem desde 
1980 e o fundamental, as rendas produzidas, mesmo que 
poucas, permanecem na cidade e são usadas localmente 
ou regionalmente. Portanto, possuem uma movimentação 
de fluxo de dinheiro interna no território muito significativa. 
Seus preços relativamente mais baixos do que os dos outros 
equipamentos lhes possibilitam absorver os hospedes de 
turismo regional em alguns casos. Em tempos de revisão da 
estruturação econômica do município, estes equipamentos 
teriam um papel importante, que não poderia ser negli-
genciado pelo poder público para se pensar as cidades em 
termos de pequena economia e não em termos de grandes 
corporações. 
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7 - Entrevistas realizadas em maio de 2016.
8 - Foram coletadas informações da rede hoteleira no perímetro urbano principal 
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9 - Informações coletadas a partir de pesquisa de campo e dados fornecidos pela 
Secretaria de Turismo de Macaé entre 2015 e agosto de 2017).
10 - Macaé possuía 194 mil habitantes, em 2010, e a estimativa é de 244 mil, em 
2017, segundo IBGE.
11 - Entrevista realizada com Secretária de Turismo em 4 de setembro de 2017.
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Resumo: 
Os desastres ambientais, além dos aspectos naturais, também devem ser 
compreendidos como processos socialmente construídos que possuem uma 
historicidade. Este artigo pretende examinar a influência das políticas urbanas 
sobre as áreas atingidas por desastres e sobre os sujeitos que vivenciam 
tais situações. Para tanto, analisa as características socioeconômicas, as 
condições de infraestrutura urbana e a percepção sobre as inundações e o 
acesso à habitação por parte dos moradores de Ururaí, em Campos dos 
Goytacazes, no Norte Fluminense. A metodologia consiste em uma pesquisa 
de survey domiciliar realizada através da aplicação de questionários. Os 
resultados mostram uma precariedade na infraestrutura urbana e condições 
de apropriação do espaço por parte dos moradores da área afetada. Nota-
se que a percepção sobre o risco de desastre está relacionada à perspectiva 
de permanência ou saída da localidade, à possibilidade de aquisição da casa 
própria e às relações de pertencimento com o lugar de origem. 
Palavras-chave: desastres, inundações, espaço urbano, política habitacional.

Abstract:
Environmental disasters, beyond the natural aspects, must also be 
understood as processes socially constructed that have a historicity. 
This article intends to examine the influence of urban policies on the 
areas affected by disasters and on the subjects who experience such 
situations. For this, it analyzes the socioeconomic characteristics, the 
urban infrastructure conditions, and the perception about the floods and 
access to housing by the residents of Ururaí, Campos dos Goytacazes, in 
the North of the state of Rio de Janeiro. The methodology consists of a 
household survey, through the application of questionnaires. The results 
show a precariousness in the urban infrastructure and conditions of 
appropriation of the space by the residents of the affected area. Note that 
the perception of disaster risk is related to the prospect of permanence 
or exit from the locality, the possibility of acquiring the house and the 
relations of belonging with the place of origin.  
Keywords: disasters, floods, urban space, housing policy.

Desastres ambientais e apropriação do espaço: a política urbana e 
as experiências com as inundações em Campos dos Goytacazes

ENVIRONMENTAL DISASTERS AND SPACE APPROPRIATION: THE URBAN POLICY AND THE EXPERIENCES 
WITH INUNDATION IN CAMPOS DOS GOYTACAZES

As cidades brasileiras constituíram-se como espaço de di-
versos tipos de precariedades, fazendo com que os desastres 
ambientais não sejam apenas eventos, mas processos sociais, 
espaciais, políticos, que podem ser considerados desastres 
urbanos. Apresenta-se a necessidade de compreensão dos 
desastres no contexto da gestão urbana, a fim de identificar 
e analisar os principais fatores que causam esses desastres.

O presente artigo pretende examinar a influência das po-
líticas urbanas sobre as áreas atingidas por desastres e sobre 
os sujeitos que vivenciam tais situações. A metodologia ado-
tada consiste em uma pesquisa de survey domiciliar, median-
te aplicação de questionários, no recorte territorial definido 
como áreas afetadas por inundações em uma localidade do 
Município de Campos dos Goytacazes, interior do Estado do 

Rio de Janeiro.
Além desta primeira seção, na segunda, apresenta-se 

uma problematização sobre a concepção dos desastres am-
bientais. Na terceira seção, este tema é tratado no Município 
de Campos dos Goytacazes, no Norte do Estado do Rio de Ja-
neiro, que passou por intervenções urbanas em áreas de de-
sastres através da implementação de políticas habitacionais.

Na terceira seção, a questões se concentram em uma das 
áreas da cidade mais afetadas por inundações. Analisam-se 
as características socioeconômicas, as condições de infraes-
trutura urbana e a percepção sobre as inundações e acesso à 
habitação por parte dos moradores da localidade de Ururaí, 
no Município de Campos dos Goytacazes, localizado no Nor-
te do Estado do Rio de Janeiro.
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A concepção de cidade utilizada neste trabalho, ao 
mesmo tempo que a considera como parte integrante de 
processos sociais e históricos mais amplos também leva 
em consideração a dimensão da acessibilidade e das opor-
tunidades, segundo a abordagem do direito à cidade. En-
tretanto, é fácil observar que direitos humanos fundamen-
tais geralmente são infringidos não apenas nas condições 
sociais e econômicas desiguais da população mas na sua 
própria espacialização.

No caso brasileiro, o processo de urbanização traz con-
sigo o aprofundamento da desigualdade social. Um reduzi-
do número de grupos sociais concentra a apropriação dos 
resultados do crescimento econômico, enquanto a maioria 
da sociedade é responsável pelo trabalho (mesmo que ele 
não exista para todos) e arca com o ônus da falta ou da 
precariedade no acesso aos direitos sociais, entre eles a 
educação, a saúde, a cultura, o transporte coletivo, a terra 
para o estabelecimento da moradia. Para este último, a for-
ma de apropriação do solo urbano expõe a desigualdade a 
partir do modo de ocupação desse espaço definido pelos 
agentes econômicos do setor imobiliário, muitas vezes em 
aliança com atores governamentais.

Nesse sentido, Carmo (2014, p.3) apresenta dois ele-
mentos característicos das cidades brasileiras. Um deles é 
a desigualdade no acesso a bens e serviços públicos, que 
definem o que chamou de urbanidade ou a falta dela; e o 
outro se refere às “especificidades construtivas das mora-
dias onde residem as famílias”, em que o autor inclui o en-
torno do assentamento formado pelo conjunto dos domi-
cílios. Em decorrência, destaca que as cidades brasileiras 
apresentam dois tipos de assentamentos populacionais, 
classificados por ele como “assentamentos precários” e 
“assentamentos urbanos ‘normais’”. 

Os “assentamentos precários” dizem respeito à com-
posição de domicílios em que os residentes são as popu-
lações de baixa renda, em áreas sujeitas a inundações, 
deslizamentos de encostas ou áreas contaminadas. Os do-
micílios, na maioria das vezes, não possuem a titularidade 
da terra documentada formalmente. Esses assentamen-
tos constituem o que o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE) denomina de aglomerados subnormais, 
também nominados de favela (CARMO, 2014). Por sua vez, 
os “assentamentos urbanos ‘normais’” possuem a caracte-
rística da heterogeneidade devido às diferenciações inter-
nas e, por isso mesmo, subdividida em dois grupos: “um 
formado por habitações de população de baixa renda, mas 
que são distintas das favelas por não serem precárias; ou-
tro formado por domicílios residenciais de alta renda, ge-
ralmente reunidos em condomínios fechados, verticais ou 
horizontais” (idem, p.5).

Para Carmo (2014), a cidade desigual que se constituiu 
a partir de um processo concentrador de renda está na gê-
nese da concepção de “desastre como um processo social-
mente construído” no caso brasileiro (CARMO, 2014, p.4). 
Privilegiar a análise dos desastres no espaço urbano não 
significa que eles só ocorram em tais áreas, mas sim que 

o acelerado processo de urbanização, em especial a partir 
do século XX, no Brasil, concentrou população e condições 
para a reincidência desse fenômeno em áreas urbanas.

Portanto, essa diferenciação na forma de ocupação e 
apropriação do espaço na cidade tem apresentado estreita 
relação com os desastres ambientais urbanos. Por isso, no 
campo sociológico, os desastres são vistos como fenôme-
nos sociais. Quarantelli (2005, p. 339) apresenta duas no-
ções fundamentais, entre várias outras, presentes no pa-
radigma corrente adotado por autores das ciências sociais 
na área dos desastres. A primeira é a de que “os desastres 
são fenômenos inerentemente sociais”, e a segunda, que 
“a origem dos desastres se encontra na estrutura social ou 
no sistema social”. Ao seguir essa linha de raciocínio, con-
sidera-se que todos os processos vinculados a ocasiões de 
desastres também são inerentemente sociais, não exis-
tindo fora das ações e decisões dos seres humanos e suas 
sociedades.

Ao ilustrar tal perspectiva, o autor acima referido des-
taca que fenômenos como inundações, que são chamados 
de “‘agentes naturais’ de desastres”, têm desdobramentos 
sociais exclusivamente devido às atividades desenvolvidas 
pelas comunidades antes, durante e após o impacto de 
um desastre (QUARANTELLI, 2005, p. 343). Diz respeito 
também aos mecanismos de regulação do uso e apropria-
ção do espaço, pois determinadas ações da sociedade, 
do mercado e do próprio Estado podem constituir “casos 
mais graves do que o agente do desastre em si, pois cau-
sa vítimas, perdas econômicas e patrimoniais, tensão psi-
cológica e interrupção de atividades cotidianas que são a 
essência dos desastres” (QUARANTELLI, 1999 apud QUA-
RANTELLI, 2005, p. 343. Tradução nossa)

Acosta (2005) afirma que os desastres são processos 
multidimensionais e multicausais, com situações de vulne-
rabilidade derivadas de modelos de desenvolvimento, que 
têm aprofundado as desigualdades sociais.

Nas situações de crise nos desastres, que ocorre quan-
do são agravados por fenômenos físicos como chuvas, 
deslizamentos de terra, inundações, entre outros, a forma 
de incidência, capacidade de resposta e de recuperação 
se diferencia segundo as condições de infraestruturas so-
ciopolíticas e econômicas existentes. Pesquisas (VALEN-
CIO, 2012; SIQUEIRA, 2015; SIENA, 2012) têm evidenciado 
que moradores de assentamentos precários são os que 
frequentemente estão em situação de desastres e, con-
sequentemente, aqueles aos quais os impactos dos fenô-
menos físicos concorrem para o aprofundamento e agudi-
zação das condições existentes. 

Portanto, os desastres apresentam relação com a loca-
lização dos diferentes grupos sociais no espaço e as dispu-
tas por sua apropriação, que se manifestam por meio das 
estratégias dos indivíduos e famílias para uso e produção 
do espaço urbano.  Além disso, os mecanismos de orga-
nização do espaço ligados à atuação do Estado (políticas 
urbanas) e do mercado (este sob a lógica da acumulação 
de capital) intervêm diretamente nesta apropriação.

2. Desastres ambientais e apropriação do espaço urbano
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Este trabalho analisa a relação entre desastres e 
organização do espaço no Município de Campos dos 
Goytacazes, localizado no Norte do Estado do Rio de Janeiro, 
que teve seu povoamento sobre uma planície de inundações, 
caracterizada por relevos suaves e baixas declividades. Com 
uma população estimada de 490.288 habitantes (IBGE, 
2017), a cidade frequentemente é acometida por inundações, 
entre elas algumas que foram consideradas desastres em 
função da sua magnitude.

Os diferentes estudos realizados pelo Núcleo de Pesquisas 
e Estudos Socioambientais (NESA) sobre inundações no 
Norte Fluminense indicaram que, no Município de Campos 
dos Goytacazes, tais eventos atingiram diferentes áreas 
da cidade, porém os mais afetados foram os trabalhadores 
empobrecidos que estabeleceram moradias às margens de 
rios, lagoas e canais. Isso reforça a afirmação de Valencio 
(2009, p. 44) de que “os fenômenos naturais (como chuvas 
intensas) afetam, primeiramente, a territorialização dos 
empobrecidos”.

No período compreendido entre finais de 2007 e início 
de 2008, houve uma grande inundação que afetou várias 
áreas da cidade. Diversas famílias ficaram dias e até meses 
fora de suas casas, e muitas demandas do poder público 
surgiram nesse período. Os estudos também revelaram que 
esse desastre ambiental teve uma grande contribuição da 
interferência antrópica pela construção excessiva de diques, 
que tinham uma dupla função: na área urbana, de proteger 
a cidade e, na área rural, de ampliar as áreas de fronteira 
agropecuária e protegê-las das inundações. A falta de 
manutenção de alguns dos diques de proteção também foi 
um fator preponderante (SIQUEIRA; MALOGODI, 2013).

Isso demonstra que a explicação para os processos de 
desastres pode estar nas práticas de uso e ocupação do solo 
urbano, nos procedimentos históricos adotados para a gestão 
urbana, na disputa entre os diversos atores sociais para a 
apropriação da cidade e nas relações sociais construídas a 
partir destes elementos.

No caso do Município de Campos dos Goytacazes, 
as intervenções do poder público na área dos desastres 
relacionados à água estão estreitamente ligadas às políticas 
urbanas na área de habitação. Como resposta aos eventos 
de inundações, a prefeitura se concentrou em ações que 
promoviam o reassentamento das famílias para áreas 
consideradas seguras, por meio de programas habitacionais, 
como o Aluguel Social, e/ou da cessão de unidades 
habitacionais. Em seguida, foi lançado o programa Morar Feliz, 
destinado, sobretudo, para as famílias que se encontravam 
residindo nas áreas consideradas de risco, como beira de rios, 
lagos e lagoas, e rodovias e ferrovias.

De acordo com Mendes (2015), essa ênfase do programa 
em área de risco precisa ser ressaltada, pois, durante o 
processo de execução do programa Morar Feliz, foi utilizada 
como argumentação para ações arbitrárias e autoritárias, 
forçando o reassentamento de inúmeras famílias nos 
conjuntos habitacionais. Assim, por meio da ambientalização 
da questão, se negava a discussão política e evitava-se o 

debate com a comunidade atingida e demais setores da 
sociedade. 

Pautado no discurso do risco e da ocupação irregular de 
áreas de preservação ou impróprias para moradia, a solução 
mais imediata e rápida foi a remoção. De acordo com Siena 
(2012), a política de remoção, instituída pelo poder público e 
destinada para as famílias que se encontram em áreas de risco, 
é tida como uma forma de prevenção e de preservação da 
integridade física dos ali residentes, muitas vezes permitindo 
o uso político eleitoreiro.

Outro aspecto destacado pela referida autora está na 
transformação de “área carente” em “área de risco”, o que 
vem permitindo uma mudança na forma de atuação do 
Estado. Valencio (2009) também analisa esse termo:

O termo ‘área de risco’ corrobora com os significados do termo 
precedente, mas acresce componentes do ambiente natural na 
equação. (...) Tudo se passa, entretanto, como se a inserção de 
moradias em solos propensos a tais eventos fosse um risco auto-
imposto à vida, uma convivência arbitrária dos moradores do local 
com ameaças naturais o que converteria sua territorialização em algo 
inadmissível, ilegítimo. (VALENCIO, 2009 p. 35).

Se, na primeira, ela deveria atuar por meio da promoção 
de serviços sociais e econômicos que permitam a melhoria 
da qualidade de vida da população, na segunda, a atuação 
é por meio da remoção ou da evacuação. Não há muita 
negociação, porque o que está em jogo é a integridade física 
da população, desconsiderando o contexto e as causas que 
levaram à ocupação, bem como as dimensões materiais e 
simbólicas da vida dos moradores.

Na primeira fase do Programa Morar Feliz, foram 
reassentadas 4.256 famílias, na sua maioria originárias das 
áreas de risco. De acordo com Mendes (2015) e Azevedo, 
Thimóteo e Arruda (2013), as famílias reassentadas 
enfrentaram vários problemas no seu novo lugar de moradia, 
como a falta de transporte de qualidade e regular; de 
equipamentos sociais, como escolas e unidades de saúde; e 
de áreas de lazer. Ocorreu também a fragilização dos vínculos 
familiares e afetivos, bem como da rede de solidariedade.

Além disso, na sua primeira fase, o Programa Morar 
Feliz foi realizado sem a participação efetiva da população 
atingida, indo na contramão do que preconizam as diretrizes 
da Política Nacional de Habitação de Interesse Social, que 
também indica a integração da política habitacional à política 
de desenvolvimento urbano para os segmentos de classe 
mais pobres. Entretanto, há uma ratificação da fragmentação 
e setorialização das políticas sociais, que não compreendem 
o sujeito na sua integralidade.

A Figura 1, sobre o rendimento médio dos domicílios dos 
bairros, constitui uma representação dos diferentes grupos 
sociais no espaço da cidade de Campos dos Goytacazes. 
Sobre essa espacialização, inserimos a localização dos 
conjuntos habitacionais que foram construídos dentro dessa 
área urbanizada. Nota-se que foram colocados justamente 
nas áreas com menores médias de rendimento. Essas áreas já 
possuíam carência de acesso a alguns serviços e condições de 
infraestrutura urbana antes da inserção dos conjuntos.

3. Áreas de inundações e política urbana em Campos dos Goytacazes
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FIGURA 1 – RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DOS DOMICÍLIOS EM ÁREAS URBANAS DE CAMPOS – 2010

Portanto, os desastres ambientais podem ser decorrentes 
tanto de eventos naturais como da intervenção da sociedade, do 
Estado e do mercado no espaço. Ao mesmo tempo, os desastres 

também desencadeiam diversas intervenções por parte desses 
atores, que os utilizam como justificativas para determinadas 
ações, por isso devem ser encarados como um processo social.

O bairro de Ururaí fica localizado ao sul do Município de 
Campos dos Goytacazes, cortado pela BR 101 em direção 
ao Rio de Janeiro. O povoamento dessa localidade esteve 
bastante atrelado à presença do Município de Campos 
na agroindústria açucareira nacional no século passado, 
já que muito da dinâmica social do lugar foi determinado 
pela presença da Usina Cupim, que, além de empregar 
várias pessoas, concedeu terrenos e casas para as famílias. 
Entretanto, a ocupação do espaço se deu muito próxima 
ao Rio Ururaí, que circunda parte do bairro, atravessando a 
própria BR 101 (FIRMO, 2016).

Sobre a metodologia, a pesquisa empreendida pelo NESA 
em Ururaí considerou apenas áreas afetadas por inundações 

no bairro. A coleta de dados se deu pela realização de um 
censo com os domicílios dessas áreas, utilizando-se como 
instrumento de pesquisa um questionário1  aplicado, por meio 
de entrevista, a um morador de cada um dos 232 domicílios 
ocupados, que deveria ter mais de 18 anos e se dispor a 
participar da pesquisa.

Embora o objetivo da pesquisa seja mais amplo e envolva 
outras dimensões, o foco deste artigo é examinar a influência das 
políticas urbanas sobre as áreas atingidas por desastres e sobre os 
sujeitos que vivenciam tais situações. Para tanto, analisam-se as 
características socioeconômicas, as condições de infraestrutura 
urbana, e a percepção sobre as inundações e acesso à habitação 
por parte dos moradores da localidade d de de Ururaí.

4. A questão habitacional e as experiências com as inundações em Ururaí
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Nesta subseção, pretende-se apresentar, de maneira 
geral, as condições domiciliares e algumas características 
sociais e econômicas da população residente. Sobre a 
ocupação do espaço, no geral, os domicílios estão em 
uma área que apresenta certa dificuldade de definição da 
propriedade do terreno. Foi possível notar a coexistência de 
vários domicílios construídos em um mesmo lote. Somente 
37% dos domicílios estão em lotes em que há apenas o 
próprio domicílio. Entre os demais, alguns estão em lotes nos 
quais foi possível observar vários domicílios aglomerados. 
Quanto ao tamanho das residências, a maior parte possui 4, 5 
ou 6 cômodos por domicílio (78% do total).

Sobre a estrutura da casa, nota-se que menos da metade 
dos domicílios (41,1%) são de construções de alvenaria com 
revestimento e pintura; 27,2% dos domicílios são feitos 
apenas de alvenaria (só tijolo); e 28,9%, de alvenaria com 
revestimento (reboco)2. Vale notar que, mesmo nos casos em 
que há alvenaria com revestimento e pintura, as condições 
de algumas casas são precárias, com rachaduras muito 
evidentes, algumas devido a inundações passadas. Destaca-
se também que muitos moradores afirmaram que ficam com 
receio de reformarem suas residências por não terem certeza 
se permanecerão naquela área onde residem, devido ao 
processo de remoção que a área vem sofrendo.

Em relação aos serviços de energia elétrica, água, 
esgoto e telefonia, observou-se que são precários em vários 
domicílios da localidade. Alguns entrevistados associaram tal 
precariedade à situação irregular do terreno e reconheceram 
que a falta de acesso adequado fica inviabilizada por não terem 
documentação (escritura), mostrando certo conformismo em 
relação ao não acesso a esse direito, por considerarem que 
estão em situação “irregular”.

Quanto ao acesso à rede de esgoto, por exemplo, 
fica evidente a situação precária, pois apenas 25,9% das 
residências têm acesso à rede regular de esgoto, e 38,4% 

dos entrevistados afirmaram que possuem fossa. No que 
se refere ao fornecimento de água, a maioria declarou 
que seus domicílios têm acesso à rede regular (81,9%); 
entretanto, foi possível notar que muitos que declararam 
“rede regular”, o entendem dessa forma pelo fato de a água 
vir da concessionária, mas “pegarem” essa água de fonte da 
própria rua, sem pagar conta. Sobre a energia elétrica, a maior 
parte possui medidor e paga conta de luz (cerca de 70%); já 
quase 30% dos domicílios declararam que possuem acesso 
à energia, mas não têm medidor. Quanto à coleta de lixo, a 
maior parte declarou que há coleta de lixo regular ou que o 
lixo é colocado em caçamba na rua mais próxima do asfalto 
(93,1% dos domicílios nestas duas categorias).

Sobre algumas características sociais e econômicas, 
nota-se que, em relação à escolaridade, a área pesquisada 
em Ururaí apresenta uma taxa elevada de indivíduos que 
não tiveram acesso à instrução ou não possuem nível 
fundamental completo, 63,5% do total de pessoas residentes 
nessas áreas. Mesmo considerando apenas a população de 
18 anos ou mais que, em princípio, já poderia ter acessado o 
nível superior, não há uma redução significativa. Entre esses 
jovens ou adultos, o percentual de sem instrução ou de nível 
fundamental incompleto, apesar de diminuir um pouco pela 
retirada dos mais jovens, permanece com mais da metade, 
ou seja, 54,7% da população se encontra nesta condição. No 
outro extremo, há apenas 11 pessoas que possuem ou estão 
cursando o nível superior, 2,1% do total da população com 18 
anos ou mais (TAVARES; SIQUEIRA, 2015).

Quando se faz a análise sobre a renda domiciliar total per 
capita3, verifica-se que 51% dos domicílios possuem renda 
de até meio salário mínimo; 32% possui de meio a um salário 
mínimo, outros 17% apresentam renda domiciliar per capita 
de mais de dois salários mínimos, considerando o salário 
mínimo no valor de R$ 788,00 na época em que a pesquisa 
foi realizada.

Como previsto, uma vez que foi critério da pesquisa 
considerar diretamente as áreas afetadas por inundações em 
Ururaí, 86,6% das casas haviam sido atingidas por inundações. 
Entre essa     s (200 famílias), metade das famílias foram 
afetadas uma vez, enquanto a outra parte variou de duas ou 
mais vezes. Ainda entre essas 200 famílias, 184 já precisaram 
sair de casa ao menos uma vez devido a inundações (ou seja, 
cerca de 80% de todas as famílias pesquisadas, e 92% entre 
as que tiveram a casa inundada), indo para abrigos ou casa de 
parentes/amigos.

Diante dessa realidade, a principal justificativa utilizada 
pelo poder público é a concepção de que a área estudada é 
uma área de risco, devido, sobretudo, à proximidade com o rio 
e ao histórico de experiência com as inundações na localidade. 
Entretanto, vale notar que muitos domicílios foram afetados 
apenas uma vez (162 domicílios, quase 70% dos estudados), 
justamente na inundação de 2007/2008, cujos motivos 
foram muito além dos naturais, como já especificado, com 

a confusa construção dos diques. Mas devido ao discurso 
em torno do risco, a pesquisa também buscou apreender a 
percepção dos moradores sobre o risco em relação à área em 
que residem.

As respostas, quando questionados se achavam que o 
domicílio está em uma área de risco, foram bem divididas, 
47,4% dos entrevistados disseram “Sim”, enquanto outros 
51,7% manifestaram que não percebem seu lugar de moradia 
como área de risco; dois entrevistados não responderam. 
Após essa pergunta, tanto ao concordarem quanto ao 
discordarem, os entrevistados foram questionados sobre o 
porquê da resposta positiva ou negativa.

Entre aqueles que disseram “Sim” (acham que estão em 
área de risco), os motivos estavam relacionados à proximidade 
com o rio, à ocorrência das inundações, à estrutura ruim 
das casas, rachaduras, etc. Mas alguns moradores também 
ressaltaram que a inundação muito intensa ocorreu apenas 
uma vez (em 2008), e que, nas demais vezes, era possível 

4.1. Infraestrutura urbana e características socioeconômicas

4.2. A experiência com as inundações e a percepção sobre o risco
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lidar com o evento de desastre, reformar a casa, comprar 
alguns móveis perdidos, entre outras coisas, para remediar a 
situação pós-desastre.

Já entre aqueles que manifestaram não achar o lugar 
onde moram uma área de risco, as razões também estiveram 
ligadas ao fato de que, geralmente, a água não chega em 
suas casas, ou ao fato de ter ocorrido apenas uma inundação 
muito intensa. Também falaram da ausência do poder público 
em buscar “resolver o problema”; disseram não quererem sair 
dali, além de citarem outros riscos, como a violência, o tráfico 
de drogas, a criminalidade – que seriam “piores”, segundo 
eles. Alguns fizeram menção à informação de que outros já 
haviam dito que o local é uma área de risco.

Esse foi o questionamento feito na sequência do 
questionário: se alguém já havia dito que aquele lugar era 
área de risco. Da mesma forma, aproximadamente metade 
disse “Sim” e a outra metade, “Não” (48,7% e 50,4%, 
respectivamente). Entre os que disseram que já ouviram ou 
foram informados que o domicílio está em área de risco, a 
maior parte citou que foi a Defesa Civil que informou/notificou. 
Outros citaram ainda assistentes sociais, representantes 
da prefeitura/supervisor de bairro, além de moradores e 
parentes.

Se correlacionarmos as pessoas que declararam que 
pretendem sair da casa devido às inundações com a 
percepção sobre a área de risco, também é possível supor que 
há uma relação entre essas variáveis (Tabela 1). Embora o mais 

recorrente sejam pessoas que não gostariam de sair de suas 
casas, também encontramos várias que manifestaram interesse 
em sair. Alguns disseram ainda que pretendiam/gostariam de 
sair da casa, mas não gostariam de sair do bairro; entre esses, 
alguns já estavam à espera inclusive de uma casa pelo Programa 
Habitacional Morar Feliz da prefeitura. Nota-se que, para estes 
que querem sair (69 pessoas em domicílios), a maior parte (75%) 
disse que morava em área de risco. Já entre os que não queriam 
sair da casa, a percepção de que o lugar é uma área de risco se 
restringe a um percentual menor (36,9%).

TABELA 1 – CRUZAMENTO SOBRE PERCEPÇÃO DA 
ÁREA DE RISCO E PRETENSÃO DE SAÍDA: 

DOMICÍLIOS EM ÁREAS AFETADAS POR INUNDAÇÕES 
EM URURAÍ (CAMPOS/RJ) – 2015

Tabela 1 – Cruzamento sobre percepção da área de risco e pretensão de saída: Domicílios em áreas afetadas por inundações em Ururaí (Campos/RJ) – 2015

Sim Não
Sim 75,4 36,9 110
Não 24,6 63,1 116

Total (100%) 69 157 226
Fonte: NESA-UFF-Campos - 2015

O domicílio 
está em uma 

área de risco?

Pretende sair da casa para outro 
bairro em função das cheias? Total

Fonte: NESA-UFF-Campos - 2015

Como visto acima, ao serem questionados sobre a 
pretensão de se mudarem do bairro em função das cheias, 
a maior parte dos entrevistados manifestou que não têm 
essa vontade (157 pessoas, correspondendo a 67,7% dos 
que responderam tal questão). Alguns afirmaram que 
sairiam das casas em que se encontram, porém não do 
bairro de Ururaí; outros disseram que gostariam de sair, 
pois sabiam que estavam em uma área de enchentes, em 
situação habitacional precária, reconhecendo a falta de 
infraestrutura, mas preferiam ir para outra área dentro de 
Ururaí mesmo.

Como a pergunta se referiu à mudança de bairro, 
aqueles que disseram que mudariam de casa, mas não 
do bairro, não foram considerados como apresentando 
a resposta “Não”. Entretanto, entre os que disseram que 
possuem interesse em sair mesmo do bairro, é possível 
apontar que a aceitação quanto a sair estaria vinculada à 
proximidade com o bairro de origem e à expectativa de 
receber alguma casa em conjunto habitacional, por meio 
do programa Morar Feliz.

Ao abordar mais especificamente a questão habitacional, 
tratando sobre as remoções recentes realizadas no bairro, 
foi perguntado se os informantes conheciam alguém que 
recebeu casa popular da prefeitura. Caso “Sim”, foram 
solicitadas a opinar se achavam que aquelas famílias que 
saíram estariam satisfeitas ou não. Embora o percentual 
tenha sido maior apontando na direção da insatisfação (91 

entrevistados que conheciam, 42,9%), as respostas foram 
bem variadas (Tabela 3).

Entre os motivos de insatisfação, os mais citados 
referiram-se à violência, às brigas, aos conflitos, e às 
facções ligadas ao tráfico de drogas; outros foram mais 
genéricos e falaram da não adaptação de modo geral; 
alguns também disseram que o próprio fato de as famílias 
terem retornado revelava a insatisfação. Outros motivos 
menos citados também apareceram, como: distância, 
localização ruim, perda de laços, preferência por Ururaí, 
etc. Quanto à satisfação com a casa, o maior motivo foi o 
acesso à infraestrutura melhor, à casa própria, a não pagar 
aluguel, ou simplesmente ao fato da família não ter saído, 
não reclamar. Houve ainda várias respostas pouco definidas 
ou mal especificadas (Tabela 2).

Em seguida, os entrevistados foram questionados se 
conheciam pessoas/famílias que haviam deixado o bairro 
para morar em conjuntos habitacionais, mas retornaram. 
Entre os que disseram anteriormente que sabiam de 
pessoas que haviam recebido casas, a maior parte (180 
entrevistados correspondendo a 81,8% desses) conhecia 
pessoas que voltaram. Em relação aos motivos para o 
retorno das famílias, quase 80% dos que conheciam os 
que retornaram indicaram como motivos os mesmos ditos 
anteriormente: violência, brigas, conflitos, facção; e o fato 
de não terem se adaptado, não conhecerem pessoas, entre 
outros motivos.

4.3. A experiência com as inundações e a questão habitacional
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Portanto, entre os que manifestaram insatisfação, 
e considerando a percepção apenas sobre aqueles que 
voltaram, os conflitos que passaram a vivenciar no bairro 

de destino, no conjunto habitacional, assim como o 
desconhecimento do lugar são apontados pelos vizinhos 
como os principais motivos para a volta.

TABELA 2 – OPINIÃO SOBRE SATISFAÇÃO OU INSATISFAÇÃO COM A CASA POR CONHECIDOS: DOMICÍLIOS EM 
ÁREAS AFETADAS POR INUNDAÇÕES EM URURAÍ (CAMPOS/RJ) – 2015

Fonte: NESA-UFF-Campos - 2015

Tabela 2 – Opinião sobre satisfação ou insatisfação com a casa por conhecidos: Domicílios em áreas afetadas por inundações em Ururaí (Campos/RJ) – 2015

Motivo da satisfação ou insatisfação com a casa Frequência Porcentagem 
válida (%)

Violência, brigas, conflitos, facção 37 17,5
Não gostaram / Não se adaptaram / Não conheciam 22 10,4
Distância, localização ruim 4 1,9
Longe de familiares ou conhecidos/perda de laços 2 0,9
Dificuldade com serviços públicos, escola, transporte, etc. 1 0,5
As pessoas retornaram e outros motivos 23 10,8
Preferência por Ururaí/ Mesmo com enchentes, problemas 2 0,9
Subtotal 91 42,9

Não têm vontade de sair / O bairro é bom / Não reclamam 16 7,5
Infraestrutura melhor / Casa boa 31 14,6
Casa própria / Não pagar aluguel 2 0,9
Porque saíram de uma área de risco 9 4,2
Subtotal 58 27,2

Depende do lugar 2 0,9
Outros / Alguns destes 12 5,7
Não sabe / Mal especificada / Sem resposta 49 23,1
Subtotal 63 29,7
Total Geral 212 100
Fonte: NESA-UFF-Campos – 2015.

Insatisfação

Satisfação

Respostas variadas

a Candido é a melhor escolha!
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Neste artigo, abordamos que os desastres são processos 
socialmente construídos e, portanto, devem ser analisados 
considerando aspectos que se fazem presentes antes e após 
os eventos. A pesquisa realizada com os moradores de Uru-
raí, localidade atingida por um desastre relacionado à água, 
principalmente em 2008, ilustra bem esta concepção.

Sobre estarem residindo em área de risco, é importante 
observar que, apesar de haver um equilíbrio entre aqueles 
que consideram a área como de risco e os que não conside-
ram, é fato que a grande maioria não gostaria de deixar o bair-
ro em função da proximidade com o rio. Observou-se tam-
bém que muitos moradores removidos para outros bairros 
semelhantes em termos de infraestrutura retornaram para a 
localidade. Ou seja, as inundações não são motivo para a saí-
da do bairro. Tal fato leva-nos a analisar as dimensões sociais 
e de infraestrutura urbana como as mais importantes para o 
processo de saída do bairro. A falta de segurança, a preca-
riedade das casas e do seu entorno, a falta de equipamentos 
sociais, a violência e a possibilidade de acessar à casa própria 
são fatores mais relevantes para a saída do bairro. Apesar da 

expectativa de alguns moradores com o programa Morar Fe-
liz, após a realização da pesquisa, não houve muitos avanços 
na entrega das demais casas, e a mudança no governo muni-
cipal também indica restrição dessa possibilidade.

Portanto, os resultados mostram que há uma precarieda-
de na infraestrutura urbana e condições de apropriação do 
espaço por parte dos moradores da área afetada em relação 
a outras áreas da cidade. Nota-se, ainda, que a percepção so-
bre o risco de desastre está relacionada à perspectiva de per-
manência ou saída da localidade, à possibilidade de aquisição 
da casa própria e às relações de pertencimento ao lugar de 
origem, entre outros elementos.

Além disso, os dados podem corroborar para a necessidade 
de se pensar em outras alternativas para o problema das inunda-
ções do que a remoção das famílias, como a urbanização dessas 
áreas, quando possível, ou o reassentamento no próprio bairro 
ou em áreas próximas, buscando preservar os vínculos sociais e 
afetivos destes moradores. Convidar a população para o diálogo, 
envolvendo-a no processo também se faz importante para que 
outras possibilidades sejam vislumbradas.

Conclusão
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NOTAS

1  -  As entrevistas realizadas tiveram como entrevistadores professores e alunos. Devido 
ao tamanho deste artigo, não foi possível anexar o questionário, para maiores informações 
metodológicas, conferir em Tavares; Siqueira (2015).
2 -  Para uma pequena porcentagem (3,9% - 9 domicílios) não foi possível identificar.

3 - A renda domiciliar total está em valores nominais (não comparáveis a 2010, portanto). 
Considera-se, nesta distribuição a renda proveniente do trabalho, aposentadorias, pensões 
e benefícios. Para cada domicílio foi considerado o total desta renda dividido pelo número de 
residentes. O rendimento médio domiciliar total nominal foi de R$ 440,10; se considerar o 
rendimento médio apenas para os que apresentam algum tipo de renda (desconsiderando os 
dependentes), este valor eleva-se para R$ 945,63 (valores de 2015, quando a pesquisa foi realizada).
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Resumo: 
A criação de mercados populares constitui um “modelo” de política 
municipal implementado, a partir de 1983, na cidade do Rio de Janeiro, 
e imitado em Campos dos Goytacazes, em 1991. Esses mercados foram 
capazes de reduzir o conflito entre informais e comerciantes e estimularam 
um comércio popular rentável. Mas, a partir de 2005, a perseguição ao 
contrabando e aos produtos pirateados, bem como a implantação de 
projetos de renovação urbanos, coíbe estes mercados, e as tentativas 
de remoção expandem-se para o interior do estado. Sendo assim, este 
trabalho descreve e analisa a produção, transformação e difusão de 
políticas destinadas a tratar do comércio informal na rede urbana do 
Rio de Janeiro mediante a comparação das políticas do Rio de Janeiro 
e de Campos dos Goytacazes, na s quais as administrações municipais 
assumiram posturas opostas. 
Palavras-chave: Mercados populares, Regulação, Conflito, Mercados 
políticos, Economia informal

Abstract:
The establishment of popular markets, which constitutes a perfect example of 
municipal policy, first implemented in 1983 in the city of Rio de Janeiro, State of 
Rio de Janeiro, Brazil, and subsequently taken as a model by the city of Campos 
dos Goytacazes, State of Rio de Janeiro, Brazil, in 1991, could reduce the conflicts 
between informal sellers and sales          persons, in addition to stimulate a profitable 
popular commerce. However,from2005 until the present day, the pursuit against 
smuggling and pirated goods, as well as the implementation of urban renewal 
projects, have curbed these markets; furthermore, the attempts to remove 
them have spread in to the state. Thus, this paper describes and analyzes the 
production, the transformation and the diffusion of policies intended to deal 
with informal commerce in the urban network of Rio de Janeiro, by comparing 
the policies from both Rio de Janeiro and Campos dos Goytacazes, in which 
municipal administrations took opposite positions.  
Keywords: Popular Markets, Regulation, Conflict, Political Markets, 
Informal Economy

Camelódromos no Rio de Janeiro/RJ e em Campos dos 
Goytacazes/RJ: circulação de políticas e arranjos locais

CAMELODROMOS IN RIO DE JANEIRO/RJ AND CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ: 
CIRCULATION OF POLICIES AND LOCAL ARRANGEMENTS

A criação de mercados, shoppings populares ou “came-
lódromos” constitui um tipo de política típica das cidades 
brasileiras desde os anos 801. Ao autorizar a fixação de am-
bulantes em áreas estabelecidas pela prefeitura, retirando-os 
das ruas centrais, a prefeitura diminuiu os conflitos urbanos e 
estimulou a expansão de um comércio popular rentável. Nes-
se processo, a experiência da cidade do Rio de Janeiro foi cer-
tamente modelar, dado que a criação desses mercados, em 
meio a um debate de visibilidade nacional, remonta aos anos 
de 1983-1984, quando se originou o próprio nome, cameló-
dromo  (MAMANI, 2014).2 

A difusão dos camelódromos num sem fim de municípios 
leva-nos a indagar, neste artigo, como circulam os pontos de 
vista que orientam as políticas para os ambulantes e como 
eles se ajustam localmente. Nesse sentido, a experiência de 
Campos dos Goytacazes, desde 1991, com o Shopping Popu-
lar Michel Haddad – maior camelódromo do estado do Rio 

fora da região metropolitana – parece-nos um “caso bom para 
pensar”(GEERTZ, 2011) a circulação de temas, interpretações 
e encaminhamentos – a partir de centros metropolitanos que 
irradiam de suas arenas públicas3 às arenas periféricas.

Este suposto confirmar-se-ia se considerado um período de 
pouco mais de 30 anos, ao longo do qual o modo de lidar com 
os ambulantes mudou drasticamente. De fato, a partir de 2005, 
a questão dos camelódromos do Rio de Janeiro deixou de ser 
tomada como uma maneira de mitigar o desemprego e, por essa 
razão, de serem relativamente tolerados, para ser associada a 
atividades ilegais e ameaçados de remoção em nome da ordem 
urbana e dos projetos de revitalização de áreas centrais das ci-
dades (MAMANI e FREIRE, 2009). Essas modalidades de intole-
rância tendem a se impor também em Campos dos Goytacazes. 
Nesse sentido, buscamos, neste artigo, descrever e analisar a 
experiência de Campos dos Goytacazes em relação aos came-
lôs, entre 1990 e 2014, comparando-a com a do Rio de Janeiro4.

À primeira vista, o comércio informal em Campos dos 
Goytacazes pouco se diferencia do atuante no Centro do Rio 
de Janeiro: a fisionomia do comércio, os tipos de produtos 

vendidos e o ambiente assemelham-se entre si. Em Campos, 
o centro do comércio popular articula-se em torno do “came-
lódromo”, do Mercado Municipal e da feira. Nas ruas que os 
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circundam, há grandes lojas de produtos para festas, de lou-
ças e panelas baratas, de material de construção e de comér-
cio atacadista. Completa esse quadro a multidão de pessoas 
que transitam diariamente entre 8h e 18h e tornam essa área 
da cidade, provavelmente, a área mais dinâmica da economia 
urbana campista.

Apesar disso, o camelódromo de Campos não apresenta 
o mesmo grau de especialização e de diversificação do que 
o da rua Uruguaiana, no Rio de Janeiro, por exemplo. Mas, a 

maior diferença entre o Rio de Janeiro e Campos é, sem dúvi-
da, o baixíssimo grau de conflitividade entre lojistas e came-
lôs e forças municipais. Isto pode ser atribuído ao tamanho da 
cidade e ao seu baixo dinamismo econômico. Mas parece-nos 
que a explicação deve ser procurada no acordo articulado en-
tre comerciantes e ambulantes, garantido pela prefeitura, cla-
ramente inspirado no modo em que a questão dos camelôs 
foi tratada na cidade do Rio de Janeiro pelos governos do Par-
tido Democrático Trabalhista (PDT) durante a década de 80.

A questão dos camelôs, quando acompanhada pela 
imprensa do Rio de Janeiro, entre 1983 e 2009, foi deba-
tida com maior intensidade em dois momentos, quando o 
comércio informal foi problematizado de forma muito di-
ferenciada. No primeiro, entre 1983 e 1984, o conflito e o 
debate concentraram-se nos ambulantes, que deviam ser 
tratados como trabalhadores ou como concorrência des-
leal; já, no segundo momento, entre 2005 e 2009, quan-
do o problema dos ambulantes foi visto como responsável 
pela desordem urbana e pela insegurança pública (MAMA-
NI, 2014).

O primeiro momento da escalada de debates teve iní-
cio em abril de 1993, quando a Secretaria Municipal de Fa-
zenda tornou pública a intenção de legalizar o comércio 
ambulante da cidade e de conceder licenças pautadas em 
critérios sociais – por orientação do Governador do Estado 
Leonel Brizola (1983 - 1987) (MAMANI, 2014). A medida 
fazia referência a um repertório democrático da cidadania 
regulada (SANTOS, 1987), que se justificava por oferecer 
uma distribuição mais igualitária de recursos econômicos 
e por recusar a repressão, tratando os ambulantes como 
cidadãos. Tais medidas foram repudiadas por organizações 
de lojistas, que as consideraram como um estímulo à con-
corrência desleal, e defenderam a preservação das normas 
até então vigentes.

Em termos discursivos, contrapunham-se a uma crítica 
cívica e a uma crítica econômico-administrativa – que ocor-
reram, em sua forma cotidiana, como uma disputa acirrada 
pelos lugares rentáveis da cidade, em particular, pela loca-
lização dos camelódromos – mas não conseguiram definir 
uma síntese entre ambos. O problema de fundo não era a 
legalização em si, mas a recusa dos lojistas à presença de 
ambulantes nas imediações e à venda de produtos concor-
rentes. O conflito que se sucedeu ganhou as ruas, a Câma-
ra de Vereadores, a Assembléia Legislativa e levou quatro 
gestões municipais para encontrar um arranjo consistente.

De fato, somente com as Leis de 1222/88 e 1876/92 
consolidou-se uma sorte de acordo entre os partidários 
dos princípios democráticos e os econômicos. Predomi-
naram os critérios restritivos defendidos pelo comércio 

– como critério de admissão de novos camelôs, contudo 
os camelôs autorizados até 1985 permaneceram. Esse ar-
ranjo, que abandonou qualquer menção à justiça distribu-
tiva ou à democracia dos primeiros momentos do governo 
do PDT, protegeu os camelôs “estabelecidos” e excluiu os 
“outsiders”5. Por último, o camelódromo da Uruguaiana, 
criado em 1994, mitigou os constantes conflitos do Centro.

O segundo momento em que os camelôs foram obje-
to de debate público no Rio de Janeiro corresponde à sua 
vinculação com as ilegalidades, a desordem urbana e a 
segurança pública. De fato, se a inauguração do cameló-
dromo da Uruguaiana aliviou as tensões do Centro a partir 
de 1994, de 1999 em diante, passou a ser relacionado à 
pirataria: desrespeito aos direitos autorais, contrabando e 
pagamento de propinas. Esse debate não envolvia mais os 
lojistas da cidade, senão grandes empresas e associações 
de produtores preocupados com o contrabando e com o 
desrespeito aos direitos autorais. A partir de 2005, os ca-
melôs passaram a ser vinculados ao problema da seguran-
ça pública do Rio de Janeiro. 

Nessa mudança, o jornal O Globo e, em particular, a co-
luna “Ilegal, e daí?”, ocupou um lugar de destaque na me-
dida em que definiu quais práticas e quais atores eram ile-
gais, o que estimulou e publicizou as denúncias. Sua ação 
política ganhou corpo e programa em uma CPI e definiu a 
plataforma vencedora nas eleições municipais de 2008, 
definida pela defesa da ordem e da legalidade.

No quadro interpretativo construído, a desordem não 
é responsabilidade dos pobres, mas de uma “cultura” ins-
talada a partir do governo Brizola – tolerante com a desor-
dem e com a falta de fiscalização e repressão – que levou 
à instalação do crime e da violência e esvaziou economi-
camente a cidade. Abandona-se aqui qualquer menção à 
igualdade ou à democracia. A luta contra a violência tor-
na-se uma causa cívica, na qual os cidadãos e governan-
tes são corresponsáveis, e a ilegalidade transforma-se na 
“substância moral” da violência, que deve ser erradicada 
por contínuos “choques de ordem” e pelo convencimento. 
E se justifica por criar um clima propício aos investimentos 
na cidade.    

A questão dos ambulantes: arenas e interpretações do Rio de Janeiro

Em Campos dos Goytacazes, é difícil precisar quando 
apareceu o comércio informal no Centro da cidade. Indepen-
dentemente disso, o conflito entre lojistas e camelôs trans-

forma-se em um problema público, a partir de 1985, e se solu-
ciona em 1991 com a construção do camelódromo. De fato, o 
comércio informal no Centro de Campos ganhou visibilidade 

A “Questão Camelô”, o camelódromo em Campos
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em dezembro de 1985, quando na Praça São Salvador e nas 
ruas próximas – no centro financeiro e comercial de Campos 
– começaram a ser vendidos, em bancas mais ou menos im-
provisadas, produtos comprados no Rio, em São Paulo ou 
contrabandeados do Paraguai. Atuavam ambulantes sem au-
torização, ambulantes autorizados pela prefeitura, que con-
tratava vendedores, bem como donos de loja que expunham 
seus produtos na calçada (MACEDO, 10 dez.1985. p. 1). 

O jornal Folha da Manhã, em suas primeiras notícias sobre 
o tema, descreve o comércio, e divulga a opinião de ambu-
lantes e comerciantes sem consultar as organizações de clas-
se. Na perspectiva dos lojistas entrevistados (Irineu Cordeiro 
dos Santos e Nivaldo Teófilo Vianna), o problema não era a 
concorrência desleal, mas obstaculizar a circulação e tirar a 
visibilidade das lojas. Os ambulantes não eram apresentados 
como inimigos, dado que muitos lojistas tinham sido came-
lôs na juventude. Consideravam, além disso, que removê-los 
seria difícil, uma vez que recebiam apoio da bancada do PDT 
(FOLHA DAMANHÃ, 20 de dez. de 1985, p. 9).

Os conflitos de que se tem notícia envolviam a Postura Mu-
nicipal, os ambulantes, o Prefeito e os Vereadores. Assim, em 
dezembro de 1985, o Departamento de Fiscalização de Pos-
tura Municipal retirou os ambulantes autorizados da Praça das 
Quatro Jornadas – onde localizavam-se os pontos de ônibus do 
Centro – e os realocou nas ruas próximas (FOLHA DA MANHÃ, 8 
dez 85, p. 8). Porém, em pouco mais de um mês, os ambulantes 
retornaram, foram removidos, e os vendedores de relógios ti-
veram suas mercadorias retidas. Em tal situação, os ambulantes 
exigiram conversar com o Prefeito, solicitando a devolução das 
mercadorias e um local onde trabalhar. O assessor de gabine-
te do Prefeito, Edgar Lopes Crespo, reconheceu o excesso e se 
comprometeu a negociar a devolução da mercadoria. Na Câma-
ra, a bancada do PDT advogava pela tolerância. 

Não é possível seguir no jornal o resultado dessas negocia-
ções, mas sabe-se que os camelôs concentraram-se, durante 
anos, nas imediações do terminal rodoviário urbano (chama-
do posteriormente Luís Carlos Prestes). Nos quatro anos que 
se seguiram, a Folha da Manhã não deu grande atenção ao 
tema dos ambulantes, mesmo com a eleição e a posse do 
Prefeito Antony Garotinho Matheus (PDT), em 1989. As mu-
danças foram registradas depois que o Sr. Adailton Rangel as-
sumiu a presidência da Associação Comercial de Campos dos 
Goytacazes (ACIC) (1991- 1994). Esse presidente, junto com o 
da Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL), Murilo Diéguez, lide-
rou uma campanha para resolver o que chamaram a “questão 
camelô” (FOLHA DA MANHÃ, 8 dez, 1991, p.4). Tratava-se 
da “concorrência desleal”, já que os ambulantes não paga-
vam impostos e “atrapalhavam o movimento dos fregueses” 
(RANGEL apud FREITAS, 2006, p.94).

O conflito não levou, em Campos, a uma ruptura entre co-
merciantes e Prefeitura. Do negociado entre a associação dos 
camelôs do Centro, a Prefeitura e a ACIC, surgiu a proposta de 
retirar todos os camelôs das ruas, criando um espaço destina-
do às suas atividades: o “Shopping Popular Michel Haddad” 
(FREITAS, 2006).

A singularidade desse processo era reconhecida por 
Adailton Rangel, nos seguintes termos:

...não foi necessário cenas de violências como as que 
aconteceram no grande Rio, onde verdadeiras batalhas foram 

travadas entre camelôs e a polícia. (FOLHA DAMANHÃ, 8 dez, 
1991, p.5)

O Presidente da Câmara de Dirigentes Lojistas, Murilo 
Dieguez, apresentava como uma política negociada

...o Camelódromo foi uma decisão conjunta da prefeitura, dos 
comerciantes, e dos próprios ambulantes. (FOLHA DAMANHÃ, 
8 dez, 1991, p. 5)

E ainda a Prefeitura reivindica para si a idéia e o pioneiris-
mo nacional

O Shopping Popular é uma ideia da Prefeitura de Campos 
para resolver o problema social e foi elaborado e executado 
para atender a uma reivindicação dos próprios camelôs, que 
participaram de todo o processo. A comunidade em geral 
sabe que esta iniciativa é pioneira em Campos e no País, já 
que pela primeira vez o poder público trata de camelôs com 
respeito e dignidade e que a partir de agora terão local seguro 
e apropriado para o desenvolvimento de suas atividades 
(FOLHA DA MANHÃ, 7 dez, 1991, p.5).

Do mesmo modo, a Folha da Manhã, em seu editorial do 
dia 8 de dezembro, avalia positivamente a solução dada.

Questão solucionada
A Prefeitura de Campos entregou ontem aos vendedores 
ambulantes, os camelôs, um shopping popular construído 
devido à conjugação do empenho de vários setores da 
comunidade afetados pelo problema criado pela proliferação 
desse gênero de comércio nas ruas. A solução encontrada 
pela administração municipal, se não é perfeita, possui alguns 
elementos novos que devem ser levados em conta pela 
categoria em foco e pela comunidade, que indiretamente 
financiou a obra, através dos seus impostos.

O local escolhido não podia ser melhor para os vendedores, 
uma vez que se situa bem no centro da cidade, perto do 
Mercado Municipal e da Rodoviária, locais de afluxo de público 
consumidor e com uma infraestrutura que atende a todas as 
suas necessidades. Note-se que o ponto é por tradição um 
dos patrimônios dos comerciantes e aos camelôs lhes está 
sendo ofertado, sem qualquer ônus, um referencial para a sua, 
outrora sujeita a perseguição policial e fora da legalidade,

Os camelôs, já que se mostraram capazes de estruturar uma 
associação e manifestam o desejo de se integrar à sociedade, 
passam a ter direitos e deveres, num momento em que a crise 
afeta todo o sistema socioeconômico criou uma legião de 
desempregados e subempregados [...]

O que se espera partir de agora é que os camelôs respeitem 
as regras que democraticamente aceitaram, e entendam a 
dimensão do privilégio que lhes está sendo concedido. Ao 
contrário dos comerciantes legalmente estabelecidos, os 
vendedores ambulantes não estão sujeitos a um sistema de 
tributação rígido, nem arcam com despesas - especialmente 
as do serviço público – que cada mês diminui a margem de 
lucros e impõe maiores atribulações à atividade, sem contar 
com o enfrentamento a uma crise que já extrapolou o limite do 
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suportável para a grande maioria dos empresários.

A comunidade, mas principalmente os comerciantes precisam 
respirar aliviados com o fim da questão camelô. Os consumidores, 
porque tem o direito ao livre trânsito pelas ruas e calçadas. E o 
comércio por razões óbvia, já que além da concorrência desleal, 
tem sido obrigado a conviver com mais este problema, não lhes 
bastassem as atribuições e responsabilidade frente a uma crise 
desgastante em todos os sentidos. (FOLHA DAMANHÃ, 8 dez. 
1991, p. 4).

Os comentários registrados demonstram que os princi-
pais atores envolvidos estavam atentos aos processos que 
ocorriam na região metropolitana e no Brasil. Em certa medi-
da, os critérios utilizados para lidar com a “questão camelôs” 
pautaram-se nos princípios que caracterizaram a ação do PDT 
no Rio: a construção de camelódromos, tida como uma solu-
ção para o problema social e para o tratamento digno para os 
cidadãos. Por outro lado, a política é considerada uma sorte 
de dádiva ou de crédito dada aos ambulantes, que deverão 
retribuir provando-se confiáveis. 

Nos anos que se seguiram, principalmente a partir de 
meados da década de 2000, houve uma razoável expansão 
do comércio ambulante, que ocupou primeiro o terminal 
rodoviário, Luiz Carlos Prestes, e o Largo da Rua Santos Du-
mont, e se expandiu depois para a Praça São Salvador e para 
todas as ruas do Centro histórico. Tal período correspondeu a 
um momento de instabilidade na política municipal, marcado 
por escândalos eleitorais e políticos e de graves problemas de 
infraestrutura. Nessas circunstâncias, a Câmara de Dirigentes 
Lojistas (CDL) apelou para o Ministério Público Estadual.

Segundo Freitas (2006), em meados da década de 2000, 
era difundida a percepção de que o camelódromo, que antes 
atendera às necessidades da população, teve, por descaso 
dos prefeitos posteriores, sua estrutura e uso do espaço de-
teriorados, razão pela qual, hoje em dia, é por muitos consi-
derado uma bagunça. De fato, esta situação transforma-se 
consideravelmente, a partir de 2009, quando incorpora a 
referência à desordem urbana e à segurança em termos pró-
ximos aos instituídos no Rio de Janeiro na gestão Eduardo 
Paes. 

Com efeito, por clara pressão da Câmara de Dirigentes 
Lojistas (CDL), da Associação de Comerciantes da rua João 
Pessoa e Adjacências(CAJORPA) e da Associação Comercial 
e Industrial de Campos (ACIC), o Ministério Público Estadual 
exigiu à prefeitura a remoção dos ambulantes do Centro, 
num prazo curto. O resultado foi a assinatura de um Termo 
de Ajuste de Comportamento (TAC), assinado em agosto de 
2010 (FOLHA DA MANHÃ, 15 mai. 14), que vem orientando a 
política para o comércio popular desde então, pela qual todos 
os ambulantes do Centro seriam removidos para o cameló-
dromo.

Como eu disse anteriormente, os comerciantes lojistas acionaram 
o Ministério Público, em 2006, para que os camelôs pudessem 
sair da área central, porém o ministério acatou o pedido, no ano de 
2009, quando estipulou um prazo para que os camelôs saíssem 
do Terminal Rodoviário Luís Carlos Prestes. Mediante a decisão 
do Ministério Público, o poder público municipal, após duas 
reuniões com os camelôs,conseguiu convencê-los  a irem para o 
lado do camelódromo Michel Haddad, no dia 27  de dezembro de 
2009, que teria uma nova cobertura para que os trabalhadores se 
instalassem. (ASSIS, 2012, p. 78)

A prefeitura negociou as condições da remoção e poster-
gou sua conclusão em quatro oportunidades, até sua comple-
ta execução em 14 de maio de 2014. 

Quanto à adoção de uma retórica da ordem e da seguran-
ça para tratar da “questão camelô”, esta inflexão não advém 
da prefeitura senão da imprensa a partir de 2009, e pela in-
clusão do camelódromo de Campos no circuito do combate 
à “pirataria” junto ao camelódromo da Uruguaiana em 2010, 
quando  Receita Federal, a Polícia Federal e a Polícia Civil rea-
lizaram, no Camelôdro, a operação ‘25 de março’ no combate 
ao contrabando, à falsificação e à venda de cópia  de mídias 
não autorizadas.

A “campanha” foi deslanchada, inicialmente, pelo jornal 
Folha da Manhã, na qual o redator-chefe defendia a adoção 
da política do “choque de ordem”, tal como realizado na cida-
de do Rio de Janeiro.

Duplo sentido
Uma autoridade municipal falou esses dias que a Prefeitura 
estava preparando um plano de ação para dar um choque de 
ordem nas vias públicas. Usou o termo “zoneamento urbano”. 
Nunca um termo foi tão bem colocado para definir a situação 
atual. Se vai resolver o problema, em um segundo momento, é 
uma outra questão. Urbanamente falando, a cidade está uma 
zona.”não é problema apenas de bairros periféricos (BARBOSA, 
07 out. 2009).

Curiosamente, a proposta de Zoneamento, transforma-
-se aqui em choque de ordem, sem necessariamente corres-
ponderem.

Aferindo
Uma pesquisa de opinião pública vai mostrar que um dos 
problemas urbanos mais sérios de Campos é a desordem. Ela 
pode ser vista a olho nu nas esquinas. Neste contexto, destaque 
para a proliferação de camelôs e a poluição sonora. Não seria 
tão difícil botar ordem nesta bagunça, que nada tem a ver com 
problemas sociais, como tentam justificar” (Barbosa, 18 set. 
2009).

Melhorias
Por falar no Centro, ruas como a João Pessoa começam a receber 
nova pavimentação. É um “enfeite” para o Natal. As obras mesmo 
começam em janeiro. O que não pode acontecer neste atual 
momento é a ampliação do camelódromo na área do Mercado 
Municipal. Se isso se concretizar, teremos um caos completo”. 
(BARBOSA,11 out.2009).

Para Barbosa, tolerar a bagunça não se justifica por pro-
blemas sociais. A conjuntura desta defesa do “ordenamento” 

“Choque de ordem e Nova Política”
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do Centro era da exigência – à Prefeitura Municipal de Cam-
pos dos Goytacazes – de se criarem condições que aumentas-
sem a rentabilidade de seus negócios. E os camelôs são um 
dos principais obstáculos, não somente para o aumento das 
vendas, mas para a circulação e para o uso turístico da área 
central. Esse era o argumento de Joílson Barcelos, Presidente 
da CDL, em entrevista publicada no jornal Folha da Manhã, 
em 15 de setembro de2009.

Assim, dois dias depois, a Folha da Manhã, defendia a 
postura assumida, nos seguintes termos:

Correta
A Câmara de Dirigentes Lojistas (CDL) está correta em cobrar, 
como representante da sociedade organizada, a reorganização 
da cidade tanto no âmbito da segurança pública quanto no da 
postura. O problema da Postura em Campos é crônico, porque ela 
é incapaz de retirar os camelôs que se espalham pelo Calçadão, 
mesmo a cidade já tendo uma área no Centro que foi destinada a 
eles. (BARBOSA, 17 set.2009).

Não cabe
Existem coisas que já não cabem, em Campos, ou pelo menos não 
justificam suas ampliações. Entre elas estão a antiga Rodoviária 
Roberto Silveira, o Camelódromo e Feira do mercado municipal. 
A cidade cresceu, a frota de veículos quadriplicou e esses espaços 
estrangularam as vias de escoamento que não acompanham 
o desenvolvimento. É preciso pensar grande (BARBOSA, 9 
set.2009)

A partir de setembro de 2009, ordenar o Centro e aten-
der às demandas dos lojistas aparece na Folha da Manhã 
como uma a demanda da prefeitura.

Desordem na agenda
A desordem urbana, em Campos, parece que finalmente entrou 
na agenda da prefeita Rosinha Garotinho. Ela quer uma solução 
para problemas pontuais o mais rápido possível. É que os 
tempos são outros e o que antes era solução popular passou a 
ser problema. A crítica está mais contundente e ninguém aceita 
mais o inaceitável. Se fizer a coisa certa colherá elogios, mas se 
a coisa continuar assim enfrentará tempestades (BARBOSA, 22 
set.2009)

Em tais circunstâncias, a política municipal seguiu, por um 
lado, com uma série de iniciativas para revitalizar o Centro e 
dar-lhe novos usos, que ainda se desenvolve, e outra desti-
nada aos ambulantes. As primeiras tentativas municipais por 
realocar o camelódromo foram mal-sucedidas e, mesmo com 
pressões do Ministério Público, não foi possível removê-lo. 
Os lugares sugeridos não foram aceitos devido às dificulda-
des no acesso e à distância da área central ou por estarem 
localizados em área de grande movimentação de veículos. 
Desse modo, os prazos dados pelo Ministério Público foram 
progressivamente deslocados de 31 de dezembro de 2009 
para 31 de novembro de 2010 e, mesmo nessa data, a remo-
ção não foi total. E o camelódromo permanece no mesmo 
lugar.

Os comerciantes do camelódromo demonstraram gran-
de capacidade de pressão, embora em nenhum momento 
tenham realizado manifestações de rua. Mobilizaram parla-
mentares, a prefeitura e vereadores, condicionando sua saída 
temporária à reforma e reestruturação do atual camelódro-

mo. A proposta final foi a de expandir o número de boxes, 
abrigando todos os ambulantes do Centro, os novos e os an-
tigos. Assim, o número de boxes passaria dos atuais 300 para 
500. A última conquista foi a de se deslocarem, apenas, para 
uma estrutura provisória na rua, ao lado do camelódromo.

Mas o principal golpe à ‘resistência’ do camelódromo veio 
quando, em 25 de março de 2010, uma operação coordenada 
entre a Polícia Federal e a Receita Federal apreendeu merca-
dorias e fechou os boxes daqueles que não tinham as notas 
fiscais dos produtos. A operação, conhecida como “Vinte 
e Cinco de Março” – em alusão à rua de São Paulo, de onde 
vem grande parte da mercadoria – apreendeu 60 toneladas 
de produtos, no valor de RS 7.000.000,00. Comentando a 
mesma operação, o Delegado Titular da Polícia Federal em 
Campos acusou a Prefeitura Municipal de Campos dos Goy-
tacazes de negligência por não controlar a origem das mer-
cadorias, permitindo a venda de produtos contrabandeados 
e sem nota fiscal. A reação não se fez esperar; no mesmo dia, 
diante das reivindicações da Associação dos Vendedores Au-
tônomos do Shopping Popular (AVASP), a prefeitura lançou 
o programa de Formalização do Comércio Informal. Assim, 
segundo o site da prefeitura, a Prefeita:

...determinou à Procuradoria Geral do Município que busque 
entendimento junto ao Ministério Público Federal, solicitando 
prazo para que os vendedores autônomos possam se formalizar 
como empreendedores e continuar atuando no Shopping 
Popular. A prefeita determinou que seja oferecida toda orientação 
técnica e capacitação para que os vendedores se transformem 
em micro empreendedores. (PMCG, 25 mar.2010).

A formalização consistiu em registrar os comerciantes no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), por meio de um 
contador indicado pela Companhia da Desenvolvimento do 
Município de Campos dos Goytacazes (CODEMCA), e em pa-
gar uma prestação mensal de R$ 58,00. O então Presidente 
da CODEMCA, Jivago Faria, acreditava que, desse modo, os 
ambulantes teriam acesso ao crédito bancário e às linhas de 
crédito diferenciadas do Fundo de Desenvolvimento de Cam-
pos (FUNDECAM).

Quanto às negociações sobre o local de remoção – dado 
que o TAC exige a restauração do centro histórico e o desim-
pedimento da livre circulação, arrastaram-se por mais de três 
anos e ainda não foram concluídos. De todo modo, em 2010, 
removeram-se os vendedores de alimentos – que ocupavam, 
à noite, as imediações da praça principal (Praça das Quatro 
Jornadas) – para baixo do viaduto da ponte Leonel Brizola, 
que atravessa o Centro, a 300m da praça. Previa-se a mes-
ma localização para o camelódromo e para os ambulantes 
do Centro, contudo recusaram e saíram da negociação, obri-
gando a prefeitura a estender repetidas vezes o prazo para 
a remoção de todos os ambulantes. Finalmente, em maio de 
2014, os camelôs foram removidos para o Parque Alberto 
Sampaio, situado em frente ao Mercado Municipal, a menos 
de 100m do antigo camelódromo e dentro do perímetro do 
comércio popular. Igualmente, o próprio Mercado Municipal 
será transferido para as imediações.

Essas transferências fariam parte das obras de revitaliza-
ção do Centro, dentro das quais o Mercado ocupa lugar de 
destaque, atendendo às demandas das organizações de lo-
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jistas da cidade. Contudo, essas organizações promovem ati-
vamente uma campanha pela restauração do prédio do mer-
cado municipal, valorizado unicamente desde a perspectiva 
arquitetônica em detrimento de seus usos e de seu entorno. 
Paralelamente, a Prefeitura demora o início das obras de um 
novo camelódromo no mesmo lugar do antigo, enquanto as 
lojas do entorno reclamam da diminuição das vendas. Por sua 
parte, os camelôs temem não retornarem ao antigo ponto. 
Em suma, o processo encontra-se num aparente impasse.

Independente desse impasse, a política municipal para o 

Centro da cidade pauta-se nas exigências dos lojistas e dis-
cute com eles ações de mudança no uso do Centro de modo 
a favorecer eventos culturais e usos diversificados (PMCG, 
2015). Inclui, assim, na agenda municipal, a renovação ur-
bana, a valorização do patrimônio e o incentivo a grandes 
eventos. Mas ao mesmo tempo preserva o camelódromo, o 
Mercado Municipal e a Rodoviária –os restaura. Finalmente, a 
mudança de prefeito em 2016 parece não alterar grandemen-
te tais expectativas. Contudo,continua indefinido o que será 
do camelódromo, que permanece em seu recinto provisório 

Deste esboço de comparação entre a experiência do 
Rio de Janeiro e de Campos dos Goytacazes quanto à 
circulação dos “modelos” camelódromo e a “ordem urba-
na”, concluímos ser possível pensar em difusão. Contudo, 
as apropriações dos mesmos nos contextos locais estão 
condicionadas às características das arenas públicas, con-
siderando os atores e o problema em torno dos quais se 
formam e mobilizam localmente. Assim, nas décadas de 
80 e 90, a”questão camelôs”em Campos enfatizou mui-
to menos a concorrência desleal e tendeu à tolerância em 
nome da crise e, em certa medida, da cidadania. Desse 
modo, o camelódromo foi tomado pelos lojistas como uma 
política distributiva generosa que exige retribuição dos 
ambulantes no sentido de evitar a concorrência por espa-
ço de circulação.De igual maneira, a adoção da retórica da 

ordem carece, em Campos, dos elementos morais e legais 
que existem no Rio de Janeiro, dado que não estabelece 
do mesmo modo o vínculo entre desordem, insegurança e 
violência urbana. A desordem urbana limita-se, neste caso, 
ao descuido com a cidade, à obstrução de ruas e calçadas, 
aos estacionamentos irregulares e às carroças. A atenção à 
desordem foca-se na circulação na cidade e não na conde-
nação ao contrabando e à tolerância dos cidadãos às ilega-
lidades, foca-se na modernização do Centro e não na ren-
tabilidade e “desenvolvimento”em um cenário de projeção 
global da cidade. Finalmente, entre os atores envolvidos 
na promoção dos novos modos de pensar a política urba-
na, percebe-se grande influência dos lojistas e de suas or-
ganizações em detrimento da prefeitura e de outros atores 
econômicos, o que contrasta sobremaneira com a capital.

Conclusões
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NOTAS

1 - Este trabalho constituiu um desdobramento do projeto de pesquisa “Sociabilidade, 
Disputada ou Violenta: gramáticas e dispositivos da administração de Tensões Urbanas”    
coordenado pelo Prof. Dr. Luiz Antonio Machado da Silva.
2 -  Marcelo Alencar, durante sua gestão como Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro (1983- 
1986), intentou transferir os ambulantes do Centro e da Zona Sul do Rio de Janeiro para a 
Praça Onze, junto ao recém-inaugurado Sambódromo. Daí a origem do nome, que vem da 

junção de Camelô com Sambódromo (MAMANI, 2014).
3 - O uso mais frequente da noção Arena Pública corresponde aos momentos de conflitos 
abertos e debates explícitos, nos quais “...as lógicas de ação ultrapassam os mercados, 
os campos ou os setores em que estão geralmente contidas, passando por cima de suas 
fronteiras, por meio [...] contágio ou propagação” (CEFAÏ, 2009, p 16).
4 -  Os dados utilizados resultam de entrevistas a autoridades municipais e da documentação 
e contextualização efetuados  com base num banco de teses de dissertações, bem como de 
uma base de notícias de ornais de Campos, em particular da Folha da Manhã.
  Numa apropriação livre de Elias e Scotson.(2000)
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Resumo: 
A criação de mercados populares constitui um “modelo” de política Esse 
artigo enfoca a história social do futebol em Campos dos Goytacazes, 
e demonstra também a relação entre o desenvolvimento do futebol na 
cidade e a economia açucareira, e o papel particular dos times de usina. 
Palavras-chave: Campos dos Goytacazes, Futebol, Trabalhadores de Usina

Abstract:
This paper focuses on the social history of soccer in Campos dos Goytacazes, 
Rio de Janeiro State, Brazil; it also demonstrates the relationship between 
the development of soccer game and the sugar economy in the city, and the 
particular role of plant soccer teams.
Keywords: Campos dos Goytacazes, Soccer, Plant Workers

Os times de usina de Campos dos Goytacazes/RJ 
(1917-1980)

THE SOCCER TEAMS OF PLANT IN CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ

A economia açucareira não marcou a paisagem social da 
cidade de Campos dos Goytacazes (e a região por ela influen-
ciada) apenas por sua produção e poder político que dela de-
rivavam, mas também por engendrar importantes marcos e 
instituições do cenário futebolístico do lugar.

Além de ter sido muito importante para a sustentação dos 
dois principais clubes da cidade – Americano e Goitacás –, por 
período significativo de suas respectivas histórias, a econo-
mia açucareira, por meio de suas usinas e usineiros, também 
contribuiu para o surgimento de uma série de agremiações 
futebolísticas na cidade.

É certo que não foram poucos os times criados no Brasil 
oriundos de usinas açucareiras, temos os exemplos notáveis 
de União São João (São Paulo), União Barbarense (São Paulo), 
Central de Itaocara (Rio de Janeiro), Usina Ceará, Usina Caten-
de (Pernambuco) e do Maravilhas (Pernambuco). 

Aristides Leo Pardo nota que o interesse de grandes em-
presários em patrocinar times de futebol não era incomum no 
antigo estado do Rio de Janeiro.; tivemos os casos dos clubes 
Bangu A.C., Santa Maria (Bom Jesus de Itabapoana), Madu-
reira, Filó (Nova Friburgo) e Central de Itaocara. Aristides cita 
também:
A elite canavieira ajudou mais de 20 associações a nascer, inclusive algumas 
que chegariam à era profissional do futebol. Em Petrópolis, a indústria têxtil 
foi a grande impulsionadora; em Volta Redonda, o clube local teve apoio 
da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN); em Mendes, houve um time 
chamado Frigorífico, que girava em torno deste, e, finalmente, em Niterói 
foram diversos clubes oriundos de empresas industriais, com apoio maciço 
do patronato. 1

Mas, sem dúvida, a cidade de Campos ofereceria o maior 
número de exemplos, ou seja, acabaria condensando um 
enorme número de times. E serão esses a merecerem maior 
atenção. Trata-se de agremiações que, mais do que o apoio 
dos donos de usinas, foram resultado do empenho dos seus 
trabalhadores em consolidar clubes e times, práticas associa-

tivas que tinham o futebol como pano de fundo. 
Aristides Leo Pardo lista todos os clubes que, pelo menos 

uma vez, jogaram no campeonato campista organizado pela 
Liga, ou por entidade correspondente: Internacional, Aliança 
Foot Ball Club, Americano, Goytacaz, Campos Atlético Asso-
ciação, América, Rio Branco, Fla-Flu, Paladino, XV de Novem-
bro, Luso Brasileiro, Aliança do Queimado, Atlético, Itatiaia, 
Sapucaia, Cambaíba, São José, São João, Paraíso de Tocos, 
Leopoldina, Industrial, Municipal, Futurista Futebol Clube, 
Vesúvio e Lacerda Sobrinho. Ou seja, dos 25 clubes que dis-
putaram o campeonato campista de futebol, seis deles eram 
de usinas, isto é, mais de um quinto dos times. A proporção de 
times operários – para além dos de usinas – é maior se acres-
centarmos as equipes do Industrial, Vesúvio e do Municipal, 
compostas por funcionários da Fábrica de Tecidos, do Corpo 
de Bombeiros e do Mercado Municipal, respectivamente.2   

Leo Pardo lista uma série de outros times, menos notó-
rios mas também oriundos de usinas, formados tanto por 
funcionários como por moradores das localidades. São eles:
Pinheiro Machado (Santo Amaro), União e Aliança (Queimado), Ypiranga 
(Morro do Coco), Atlético (Goytacazes), Santo Antônio (Beco), Martins Laje 
(Martins Laje), Rio Preto (Morangaba), Palmeiras e Liberal (Cambaíba), 
Tamandaré (Santa Maria), Santa Cruz (Santa Cruz), Nacional (Saturnino 
Braga), Comercial (Conselheiro Josino), Ururaí e União de Ururaí (Ururaí), 
Cruzeiro (Poço Gordo), Estrela (Ponta da Cruz), Santo Eduardo, Esporte 
Clube Italva (do então distrito de Italva, que se emancipou de Campos em 
1986) e Cardoso Moreira Futebol Clube (o distrito também obteve a sua 
emancipação político-administrativa em 1989).

Acrescentaríamos a essa relação os times do Progresso e 
do Brasil, da Usina Sapucaia, que, em 1938, seriam fundidos, 
surgindo então o EC Sapucaia. 

O peso da economia açucareira era tão grande que prati-
camente todos os clubes de usina foram criados no período 
de auge de sua produção econômica, entre 1930 e 1950. As 
exceções são o Sapucaia e o São João, ambos de 1917. 

Leonardo Soares dos Santos
Professor de História e do PpgDAP/UFF

leossga@gmail.com
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O clube foi fundado em 24 de junho de 1917 por José No-
rival, Cláudio de Souza e Arnaldo Pereira dos Santos, todos, 
segundo Leo Pardo, funcionários da Usina São João. 

O autor afirmar que, logo de início, a agremiação pôde 
contar com o apoio da “cúpula da empresa, que, além da 
doação do terreno, arcou com as despesas para a construção 
do campo para o clube”.3 Em relação ao cargo de presidente 
desses clubes, funcionários e usineiros foram assumindo esse 
posto ao longo da história.4  

É comprovadamente o clube de usina mais antigo de Cam-
pos dos Goytacazes, mas muito mais tarde, em 1958, ele viria a 
se filiar à Liga Campista de Desportos, “quando passou então a 
disputar os campeonatos por essa entidade promovidos.” 

A história do clube não é marcada por grandes conquis-
tas, tendo unicamente conquistado, em 1960, o campeonato 
de aspirantes da Liga Campista de Desportos. 

Assim que a Usina fechou, na década de 1980, o clube 
deixou de atuar.

O historiador Sérgio Mello informa que o Esporte Clube 
São José foi fundado na sexta-feira do dia 28 de janeiro de 
1938, na localidade de Goitacazes, e que, após atuar na Divi-
são de Amadores da Liga Campista de Desportos até 1944, 
passaria, no ano seguinte, à Liga Profissional, na qual viria a se 
tornar campeão campista em 1952.5

Como ocorreria em outros clubes da região, o apoio do 
dono (ou ao menos um dos donos) da usina era fundamental 
para que a agremiação pudesse ter sido criada. No caso do 
São José, ele contou com a “ajuda” do Sr. Gonçalo Vasconce-
los, um dos sócios da Usina. Sérgio Mello destaca que a “área 
para o estádio, que chegou a ser chamado de Estádio da Vi-
tória (já que foi inaugurado no dia 8 de maio de 1945, exata-
mente no dia da vitória dos Aliados na frente europeia da II 
Guerra Mundial), foi cedida pela direção” da mesma. Nesse 
mesmo terreno, o clube ergueria, mais tarde, a sua sede so-
cial. O estabelecimento de estrutura tão formidável renderia 
ao clube a alcunha “Milionário”. Também era chamado pelo 
sugestivo nome de “Colosso”. 

O São José ainda teria disposição e recursos para alçar 
voos para além do futebol, chegando a desenvolver o bas-
quete e o vôlei, mas acabou mesmo, segundo Sérgio, tendo 
maior sucesso no futebol.

Alguns dos maiores jogadores do clube foram Tom-Mix, 
Bóia, Chico, Odílio, Aires, Aílton, Índio, Santana e César.  

A sua maior conquista foi, sem dúvida, o Campeonato 
Campista de 1952, o primeiro certame profissional da cidade. 
A esse respeito, Sérgio Mello escreve:
Moradores mais antigos do lugar até hoje recordam, com saudade, 
jogadores como Valtinho, Soares, Basílio, Cambaíba, Orlando, Custódio, 
Altivino, Eraldo, Amaro, Hugo Ilmo, Heraldo, campeões profissionais 
daquele ano, assim como outros jogadores saídos de suas fileiras para 
jogarem mais tarde em outros clubes da cidade.

A partir de levantamento efetuado pelo historiador Paulo 
Ourives, estas foram as partidas realizadas pelo campeão: 
São José 5x0 Municipal; São José 4x3 Goytacaz; São José 4x3 Americano; 
São José 4x1 Campos; São José 5x2 Rio Branco; São José 3x1 Municipal; São 
José 2x2 Goytacaz; São José 1x3 Americano; São José 1x2 Campos; São José 
4x2 Rio Branco.

Foram oito vitórias e duas derrotas. Ainda segundo Paulo 
Ourives, podemos ver que o time titular do campeão do São 
José foi formado por Custódio e Altivino; Ilmo, Bento e Heral-
do; Soares, Orlando, Amaro, Hugo e Basílio.6

Sérgio Mello reproduziu o texto de um artigo completo 
saído na revista Madrigal, em março de 1970, sobre a história 
do São José, retratando seus anos iniciais e a grande conquis-
ta de 1952. Embora extensa, vale a pena a reprodução desse 
texto:
Em 1950-51 houve certo desânimo em face da perda do título em 49, 
quando teve tudo para vencer. E o grande ano mesmo, quando o conjunto 
se apurou e adquiriu maturidade, foi o de 1952. A equipe estava no auge 
de sua forma física e técnica. Houve um trabalho sério, criterioso, de Cid 
Pinto de Andrade (diretor de futebol) e João Francisco Dumas (ex-craque 
do Americano) na época treinador, sob a presidência do saudoso Norberto 
Siqueira Barreto, e o Colosso levantou brilhantemente o I Campeonato 
Campista de Profissionais. 
A decisão, foi também (como em 49) contra o Rio Branco, e ainda na 
Avenida 7 de Setembro. Ao fim de partida memorável, teve início a longa e 
gloriosa viagem de volta, em passeata festiva. Houve festa em São Gonçalo, 
e a nossa Lyra São José, diante do portão principal do Estádio, em meio à 
multidão, veio homenagear os vitoriosos. O povo, em delírio, cantava e 
dançava nas ruas. 
Alegria incomum, quase indescritível, e cenas comoventes como talvez 
jamais Goytacazes tivesse presenciado. Os festejos perduraram até o 
carnaval, quando um grande préstito, com torcedores, dirigentes, atletas 
e até mesmo um carro de bois, foram à cidade, aplaudidos ao longo do 
caminho não obstante a chuva daquele domingo de carnaval, e desfilaram 
pelas ruas centrais. 
O carro de bois, sob o comando do capitão Delfino, desceu pela Avenida 7 e 
Bulevard, e por pouco não causou alguns estragos. Era um fato inédito no 
centro da cidade. Valtinho, Custódio, Altivino, Ilmo, Hugo, Tom-Mix, Eraldo, 
Soares, Orlando, Amaro, Heraldo e Basílio, e ainda Evaldo, Cambaíba, 
Crioulo e outros, participaram da gloriosa jornada. 
Chico Bento e Cidoreco, formavam com Basílio o trio de Tocos, foram 
escoltados pelos diretores e jogadores até a sede daquele distrito, até então 
nosso mais terrível adversário. Ali, eram as cenas de confraternização, as 
lágrimas, os abraços sem fim. O grande capitão da equipe e artilheiro do 
campeonato foi o nosso saudoso Amaro Barbosa.
No período áureo da existência do São José, muitos trabalharam, lutaram 
e até se sacrificaram, na assistência e no apoio constante ao grande 
time. Na presidência ou em outros cargos igualmente importantes, 
além dos já citados, é de justiça ressaltar outros nomes como José 
Gonçalves da Silva, Gilberto Batista Vieira, Volgran Silvano, Antônio 
Pires, Wilson Campinho, Pedro Tavares, José Pinheiro Filho, o saudoso 
Paranhos, Carola e, no ano de ouro, a figura ímpar de desportista e de 
cidadão, Norberto Siqueira Barreto, o presidente da Vitória, símbolo da 
persistência, que encarnava o espírito altaneiro, a polidez, o entusiasmo 
e a bravura da gente goitacá. 7

São João

Esporte Clube São José
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O Cambaíba Esporte Clube foi fundado no dia 30 de agos-
to de 1930. Ele surgiu a partir da fusão de outros dois clubes, 
também situados na Usina Cambaíba, o Liberal Futebol Clube 
e o Palmeiras.8 

Com base no depoimento de antigos funcionários da Cam-
baíba – José Pereira, o Cambuci, e Henrique Azeredo – Paulo 
Ourives destaca que a Usina, localizada a 12 quilômetros do cen-
tro urbano, era “um dos maiores e mais completos complexos 
industriais da região, graças à excelente administração do indus-
trial Heli Ribeiro Gomes que chegou a ser Vice-Governador e de-
putado federal pelo antigo Estado do Rio de Janeiro, e assiduida-
de ao trabalho dos filhos Cristóvão e João”. 9 

Desde sempre, o Cambaíba adotou as cores branca e azul. 
O clube só passaria a jogar a divisão profissional em 1966.

Paulo Ourives conta que, ao longo de sua história, o Cam-
baíba Esporte Clube teve como presidentes Benedito Bernardo, 
José Pereira, Nílton Guaraná, Áureo Machado de Brito, Clemente 
Alves dos Santos, Artur Ferreira Machado, Joubert de Andrade 
Maia, José Geraldo Barbosa Machado e José Lisandro de Alber-
naz Gomes, um dos filhos de Heli Ribeiro Gomes.10 

Entre os jogadores de maior destaque, segundo Paulo 
Ourives, a agremiação teve Benedito Carangueijo, Manoel 
Bentevi, Jair, Tomé, Paizinho, Luís, Célio, Lolosa, Caruso, Aíl-
ton, Tuquinha, Jorge Ramos, Pedro Rodrigues, Bauí e muitos 
outros, além de Joélio, Adalberto, Perácio, Mílton, Nel, Batis-
ta, Fefeu, Geraldo, Ronaldo, Cadica e Mauricinho.

Os pontos altos do clube em termos de campeonatos 
foram as conquistas da Taça Cidade de Campos em 1973 e 
1977.11 A primeira foi obtida mediante vitória sobre o Sapucaia, 

em uma final disputada em três partidas – tendo o Cambaíba 
vencido a última por 1 x 0.12

Mas outras façanhas são lembradas, como “quando o 
grêmio rural, a 19 de agosto de 1962, dentro dos festejos do 
trigésimo-segundo aniversário, goleou o Americano por 6x1.” 

Em 1966, o clube inaugurava o estádio Deputado Heli Ri-
beiro Gomes, nome dado pelo próprio, já que era o dono da 
Usina Cambaíba. A inauração seria exatamente no dia 1º de 
maio. Tudo confluía para a realização de uma grande festa, 
que começou 
pela manhã com desfile de cães, salto de pára-quedista e missa, seguindo-se o 
churrasco. À tarde, depois de uma solenidade na qual foi inaugurada uma placa 
oferecida pelo Goytacaz, foram disputados dois jogos, um dos quais entre os 
reservas do Cambaíba, que derrotaram o Estrela, de Ponto da Cruz, por 5x0, e 
outro entre os quadros principais do Cambaíba e Goytacaz, saindo vencedor o 
clube da cidade, por 2x1. 
Mais do que um evento esportivo, o evento era uma oportunidade singular para 
o então proprietário da Usina reafirmar o seu papel como benfeitor daquela 
localidade:
À noite a festa ficou por conta das barraquinhas, tendo o industrial Heli Ribeiro 
Gomes, nesse dia, comprado 10 mil refrigerantes, um caminhão de laranjas, 
dois sacos de farinha e mandado matar quatro bois para o churrasco.

Como todos os times de usina, o Cambaíba EC não resis-
tiria à decadência da economia açucareira e da própria Usina 
a partir da década de 80, e abandonaria as competições pro-
fissionais. Muito embora exista até hoje, fruto da abnegação 
de alguns de seus antigos moradores, o que o tem levado a 
disputar o campeonato amador campista de futebol.

Informa Leo Pardo que o Paraíso, pertencente à Usina de 
mesmo nome, da localidade de Tocos, é um dos clubes de usi-
na mais antigo de Campos, fundado em 17 de julho de 1917.13  
Dos clubes originados a partir de usinas, o Paraíso é conside-
rado o mais antigo, “apesar de que o São João ter sido funda-
do 23 dias antes, mas não disputava campeonatos oficiais.”14  
Sobre esse evento, conta-nos Paulo Ourives:
Nesse dia, já bem distante, houve uma reunião da qual participaram José 
Manhães, Miguel Rivaldi, Amaro Monteiro, Manoel Monteiro, Domingos 
Monteiro, Helvécio Peixoto e Ezequiel Manhães da Silva, que logo escolheram 
Miguel Rivaldi para presidente.15

O clube estrearia no campeonato da Liga Campista de 
Desportos em 1951. Em 17 de agosto de 1958, era inaugurado 
o seu estádio, após o clube ter completado 41 anos, inicial-
mente denominado Roberto Codray, alterado posteriormen-
te para Benedito Silveira Coutinho. O clube era industrial e, 
segundo Paulo Ourives, Geraldo – junto com Osvaldo Gomes 
– foi “incansável na luta em favor do seu clube”.16  

O jogo para celebrar a inauguração, contra o Goytacaz, foi 
um momento muito marcante para os trabalhadores da Usina 
e suas famílias. A partida acabou sendo vencida pelo Paraíso. 
Além da vitória, Paulo Ourives aponta outros aspectos mar-
cantes:

Esse jogo, assistido por mais de mil pessoas, a maioria empregados da usina 
e suas mulheres e filhos, valeu pelo Campeonato Campista daquele ano, no 
qual o time local se apresentou com Paulo; Votinha e Carlinhos; Zequinha, Nilo 
e Cidoreco; Touquinho, Diniz, Osvaldo, Ênio e Basílio. O Goytacaz, derrotado, 
para enorme alegria da família toquense, que à noite promoveu festa desde 
a Casa Grande da usina até o lar mais humilde do lugar, se apresentou com 
Rodoval; Osvaldino e Pereira; Orioval, Rubinho e Sardinha; Roberto, Jarbas, 
Carlos Augusto e Jorginho.

 
Paulo Ourives nos oferece outros detalhes, em minú-

cias, sobre a estrutura que foi sendo montada para o Paraí-
so – nesse tocante, a ajuda dos proprietários da Usina foi 
fundamental:
Os mais antigos contam que, uma vez fundado o clube de Tócos, seus dirigentes 
procuraram a direção da usina para dar ciência da fundação do Paraíso e pedir 
ajuda, o que conseguiram com a doação de grande área, em cujo local foi 
construído o primeiro campo, mais tarde ocupado pelo Grupo Escolar Almirante 
Barroso. Anos depois, ainda em terrenos da usina, o Paraíso ganhou nova área, 
onde se encontra, no prolongamento da Avenida Guilherme Morisson, e em 
cuja praça de esportes, além do gramado de tamanho oficial e balizas em ferro 
redondo, existem o aramado e, em volta, para fazer sombra, enormes pés de 
eucaliptos. Do seu campo constam, ainda, vestiários azulejados para os dois 
times e para os juízes, bem como três túneis que ligam os mesmos vestiários ao 
gramado. As suas sociais agasalham também o dormitório para os jogadores, 

Cambaíba Esporte Clube 

Paraíso Futebol Clube
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cabines para rádios e uma pequena tribuna, onde, em dias de grandes jogos e 
em cadeiras de palhinha, a cúpula da usina se senta para festejar as vitórias do 
time local. 17

No jogo inaugural, o clube enfrentou o Goytacaz, ven-
cendo-o por 1 x 0, “em um jogo visto por mais de mil pessoas 
(a maioria parentes de jogadores e funcionários da usina)”. 
Teria ocorrido, após a partida, “uma grande festa da “família 
toquense”, que alegrou desde a casa grande da Usina até a 
residência mais humilde”.

O clube foi vice-campeão citadino em duas ocasiões, 
1958 e 1976. E conquistou, em 1975, o torneio Otávio Pinto 
Guimarães.18  Com base na reportagem sobre o jogo publica-
da no Jornal dos Sports do dia 15 de novembro de 1975, Ouri-
ves nos conta como foi esse triunfo:
o Paraíso havia derrotado o Goytacaz por 2 a 1, no Estádio Godofredo Cruz, e 
com isso conquistado o título do Torneio Otávio Pinto Guimarães. Da matéria 
constavam, ainda, a renda de Cr$ 12.000,00, o nome do juiz, Nicodemus Vidal 
e a ordem dos gols: Macedo fez 1 a 0, Aílson marcou o segundo e Tuquinha, já 
no segundo tempo, para o Goytacaz. O jogo foi cheio de catimba e contou com 
as expulsões de Pontixeli, Paulo Marcos e Zair. Para completar, o jornal carioca 
apresentou as equipes, com o Paraíso contando com Joelson; Robson, Joézio, 
Niniu e Clóvis (Carlos Alberto); Carlinhos, Valmir (Balula) e Aílson; Silvinho, 
Jorginho e Macedo, e o Goytacaz com Juvenal; Nad (Wílson), Paulo Marcos, 

Beraldi e Júlio César; Ricardo Batata, Pontixeli e Naldo; Zair, Tuquinha e Piscina 
(Jocimar).
Desse torneio também participaram Rio Branco e Cambaíba e a decisão se deu 
em dois jogos extras, o primeiro dos quais terminou igual em 0 a 0.19 

No ano seguinte, o clube conquistaria o Torneio Roberto 
D’Affonseca Monteiro. A final se deu no dia 28 de fevereiro 
de 1976 e, baseando-se no mesmo jornal, Ourives nos relata:  
reagindo nos últimos instantes do jogo bastante corrido, o Paraíso, que perdia 
de 1 a 0 para o Rio Branco, acabou vencendo-o por 2 a 1[...]. Arroz, aos 12 minutos 
para o róseo-negro; Balula, aos 42 e Robson, aos 46 minutos, todos no segundo 
tempo, foram os autores dos gols. Contra Zenílton Costa dos Santos, o juiz, os 
riobranquenses reclamaram a não marcação de um pênalti quando o placar era 
de 1 a 0. A rodada final do torneio, que reuniu esses dois clubes mais o Campos 
e o Sapucaia, foi disputada anteontem à noite, no Estádio Ângelo de Carvalho. 
No primeiro jogo da noite, o Campos derrotou o Sapucaia por 2 a 0, gols de 
Zé Neto e Zé Antônio. O Paraíso, campeão, jogou com Joelson; Robson, Niniu, 
Joésio e Clóvis (Carlos Alberto); Carlinhos (Balula), Valmir e Aílson (Bangazal); 
Silvinho, Jorginho e Macedo, e o Rio Branco com Oliveira; Carlinhos, Índio, 
Edalmo e Abud; Divaldo, Armando e Joelson; Arroz, Jorginho e Pedro. 20

O Paraíso teve um destino semelhante ao do Cambaíba, 
retirando-se dos campeonatos profissionais na década de 
80, mas seguindo disputando certames amadores da cidade.

O Esporte Clube Sapucaia surgiu da fusão de outros dois 
clubes formados por trabalhadores da Usina, o Progresso 
Futebol Clube e o Brasil. Assim, ele representaria, nos cam-
peonatos locais, o povo da localidade, distante 15 km do cen-
tro de Campos.21 A fundação ocorreu em 18 de dezembro de 
1938, mas o clube apenas se filiou à Liga Campista de Futebol 
em 1961, conseguindo o acesso à divisão principal em 1969.22 

Um importante relato sobre a história dos clubes que de-
ram origem ao Sapucaia é resgatado por Paulo Ourives, a par-
tir de uma matéria do jornal A Cidade de 1971, com um antigo 
funcionário, Antônio Miguel de Andrade, “aposentado mas 
ainda trabalhando na usina” naquele momento. Dizia ele 
que em 1920 a região possuía o Progresso e o Brasil, tradicionais rivais que nem 
sempre acabavam os jogos que começavam mas que se uniam toda a vez em 
que um grande clube da cidade ia jogar por lá. Além do jogo, que se transformava 
numa festa do lugar, havia almoço e, depois do jogo, o baile, fosse qual fosse o 
resultado da partida.Alcides Guimarães, presidente durante muitos anos do 
Progresso, contava que, no seu tempo, quando seu time precisava de reforço, 
Cadete, do Americano, era convidado. Em relação ao Brasil, o Progresso era 
mais organizado, possuindo campo cercado de tábuas de barrica de cimento. 
O goleiro mais famoso que possuiu foi o Mílton Lucas, mas outros jogadores 
deixaram nome por lá: Manoel Euclides, Otávio e Lamartine, que, além de 
atleta, era diretor.  23

Ainda segundo os depoimentos levantados por Ourives, 
o Brasil cessou suas atividades em 1930, e, por quatro anos, 
“a localidade sofreu os efeitos da crise financeira que abalou 
o mundo”.
Foi em 1934 que surgiu José Pedrosa, então jogador do União Ciclista e que, 
como chefe de obras da Usina, reuniu o pessoal que gostava de futebol, 

promoveu treinos com o que restou do Brasil e do Progresso e até realizou 
amistosos com clubes da vizinhança, além de outros contra times de Outeiro, 
Poço Gordo, Santa Cruz e Campo Limpo.

Conta-nos Leo Pardo que “a reunião de fundação do novo 
clube ocorreu no pátio da própria usina e dela participaram 
John Julius, Max Polley, José Pedruca, Antônio Miguel Andra-
de, Didi Pinheiro Machado, Wilson Isaltino, Leandro Barbosa, 
Touquinha e Adauto Pacheco.” 24

O jogo de estreia da agremiação se deu contra o Paraíso e 
terminou empatada em 1 x 1. Como em outros casos, os his-
toriadores locais dão especial destaque ao apoio do “dono 
da usina”. No caso da Sapucaia, o apoio por parte do usineiro 
teria se dado a partir de uma determinada época, provavel-
mente a partir da década de 1960. Segundo Paulo Ourives, 
procedeu-se a construção de um pequeno estádio, dotado 
de vestiário, alojamentos para concentração, e profissionali-
zou alguns jogadores. 25

Apoio esse que parece ter tido como contrapartida a re-
definição das cores da camisa do Sapucaia em favor da pre-
ferência que o usineiro tinha em relação ao carioca Clube de 
Regatas do Flamengo. 
A diretoria procurou o industrial Francisco Jacob Gayoso y Almendra, o Dr. 
“Chico”, como era chamado por muitos dentro da usina, para pedir colaboração 
para o novo clube, que de imediato seria prontificado, mas com uma exigência: 
“Que as cores do time fossem vermelha e preta, como as do Flamengo”, sendo 
assim, o antigo uniforme verde, vermelho e branco foram logo abandonados. 
O Sapucaia chegou a ser o clube campista que mais gastou com o futebol, 
contratando reforços que transformou o clube no que o jornalista Péris Ribeiro 
chamou, um dia, de “Academia de Futebol”. 26

Esporte Clube Sapucaia 
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Segundo Ourives, em 1968, ainda tricolor, o clube venceu 
o campeonato da zona oeste e, em 69, o da divisão de acesso, 
o que lhe permitiu jogar a divisão principal, denominada “divi-
são extra de profissionais”.
Da campanha vitoriosa de 1969 participaram os seguintes jogadores: Adílson 
Rangel de Sousa, Adílson Rodrigues, Altair Pereira Ferreira, Carlos Galileu 
Martins Andrade, Enilton Mendonça Fernandes, Erenildo Rosa, Fernando Mota, 
Haroldo Martins de Andrade, Heli Peixoto dos Santos, Jorge Barbosa, João 
Roque Lima, Luís Carlos Ribeiro, Neílton Gomes de Oliveira, Valdelino Viana, 
Wílson Barreto, Valteviro Viana, José Amaro Mota, Nivaldo Galvão da Silva, 
Gilberto Barbosa e Ivanilton Alfes Gama.

 A época de maior sucesso do Sapucaia foi sem dúvida a 
década de 70, fase em que o clube passou a disputar a divisão 
principal do campeonato campista e até mesmo o campeo-
nato fluminense. Paulo Ourives nota que o Sapucaia foi um 
dos poucos clubes a ascenderem à primeira divisão, ganhan-
do o campeonato da segunda divisão. Isso motivou a direção 
a contratar “treinadores com experiência”. De fato, o balanço 
foi bastante positivo: além da consquista da Taça Cidade de 
Campos, em 1974 (e o vice em 1973), o Sapucaia foi campeão 
fluminense em 1975, após disputar a final com o Americano, 
em um jogo com a arbitragem de Arnaldo César Coelho, no 
dia 12 de maio de 1975:
A equipe [que] venceu o Americano na partida final por 4 x 2, era composta por 
Roque, Danilo Pastor, Paulo Lumumba, Roberto Madeira e Albérico, Osvaldo, 
Amaritinho, Betinho e Gonzaga, Walmir e Alcir. Também participaram da 
campanha vitoriosa do rubro negro naquele ano: Tuiú, Joaquim, Joélio, Folha, 
Pedro, Edmilson, René, Toninho e Vicente.

Paulo Ourives, baseando-se na descrição de A Notícia so-
bre a final, publicada no dia 13 de maio: 
Aos 9 min Valmir fazia 1x0, escorando de cabeça um cruzamento sob medida de 
Albérico. Aos 25 min, uma trama de todo o ataque rubro-negro proporcionou 
a Betinho marcar o segundo gol, tendo o extrema apenas entrado rápido e 
tocado no canto direito de Bodoque, com grande categoria. E aos 34 min, o 
mesmo Valmir marcava um golaço verdadeiramente de placa, após fintar Zé 
Henrique espetacularmente.
Em suma, em pouco mais de meia hora o Sapuca já barbarizava. E o reflexo 
disso tudo se via com mais nitidez à luz fria do placar do Arizão, que mostrava 
3x0 a seu favor.

No início do segundo tempo, no entanto, o Americano voltou decidido e 
aproveitando-se de duas indecisões do miolo da zaga rubro-negra marcou dois 
gols aos 4 e 5 min, através de Messias e Chico, respectivamente. Isso, depois de 
Arnaldo César Coelho ter encerrado o primeiro tempo quando ainda faltavam 
7 min e de ter logo depois, ido aos vestiários correndo chamar os jogadores de 
volta.
Mas o Sapucaia é o Sapuca e Joaquinzinho, com uma pedrada de fora da área, 
aos 27 min, após trocar passes com Toninho, Alcir e Betinho, botou a criança 
pra dormir pela quarta vez no fundo das redes de Bodoque, liquidando de vez 
com o Americano”.
Esse jogo foi no campo do Goytacaz, contou com a arbitragem de Arnaldo 
César Coelho e rendeu Cr$ 49.420,00. O Sapucaia jogou com Roque; Charuto, 
Admilson, Folha e Albérico; Amaritinho, Joaquinzinho e Alcir; Betinho, Valmir 
e Toninho Guerreiro, e o Americano com Bodoque; Guaraci, Zé Henrique, 
Luisinho e Capetinha; Adalberto, Ico e Paulo Roberto; Messias, Tatalo e Chico. 
Desse jogo também participaram Osvaldo Guariba e Joélio, pelo campeão, e 
Jamil Abud e João Francisco, pelo clube de Parque Tamandaré. 27

 
E acrescenta Ourives: “No mesmo dia, o Monitor Cam-

pista colocava em manchete, na página esportiva: ‘Sapucaia 
sagra-se campeão fluminense num jogo histórico contra o 
Americano’.”

Esse seria, por sinal, o último campeonato fluminense an-
tes da fusão com o Estado da Guanabara. 

Paulo Ourives cita outras conquistas do clube rubro-negro:
Campeão do antigo Estado do Rio de Janeiro, o Sapucaia também conquistou 
os títulos da VII Taça Cidade de Campos, da Série Industrial em 1968, do Torneio 
Experimental de Profissionais em 1972, possuindo, ainda, muitos troféus, entre 
os quais o que tem o nome do Prefeito Jorge Santiago, da cidade paulista de 
Cruzeiro, onde jogou e venceu, o troféu José Carlos Vieira Barbosa, disputado 
a 7 de setembro de 1974, além daquele que tem o nome do saudoso Carino 
Quitete, conquistado a 25 de maio de 1973, bem como o troféu Mário Seixas, 
este oferecido pela LCD e o troféu Edmundo Vaz de Araújo. 28

Leo Pardo argumenta que o declínio do clube já teria co-
meçado a ocorrer na própria década de 70, logo após a con-
quista do campeonato fluminense, “com a saída do Dr. Chi-
co e do Dr. Alaor Lamartine de Castro para colaborar com o 
Americano, que disputaria o campeonato nacional de 75”. 

Hoje, o mesmo campo que naqueles áureos anos 70 viu 
brilhar aquele time que o jornalista Péris Ribeiro um dia cha-
mou de “Academia do Futebol”, recebe apenas peladas. 

De todos os times de usina surgidos em Campos, o Alian-
ça (Usina do Queimado) foi o time de campanha mais exitosa, 
tendo sido tricampeão campista em 36-37-38. E tricampeão 
fluminense em 37-38-39.

Segundo Léo Pardo, “um grupo de funcionários que sem-
pre se reuniam nas horas de folga para jogarem futebol”, teve 
a feliz ideia de formar uma equipe de futebol “para se filiar à 
Liga Campista de Desportos (LCD) e que se fizesse presente 
nos campeonatos promovidos por essa entidade”.29

A iniciativa teria partido de Laudelino Batista e Antônio 
da Silva Sá, “respectivamente foram o primeiro presidente 
e vice do clube”, que recorreram aos “irmãos Julião e Inácio 
Nogueira, proprietários da usina e grandes admiradores dos 

esportes em geral, que gostaram muito da ideia e não só au-
torizaram a criação do time, como também colaboraram em 
muito para o seu desenvolvimento”. 30

A solenidade de criação do clube ocorreu no dia 24 de 
abril de 1932, data oficial de fundação do Aliança, foi secre-
tariada pelo “jornalista e maestro Prisco de Almeida, ocorri-
da no pátio da usina”. No mesmo evento é que se decidiu o 
nome do clube. Ainda segundo Léo, “as cores foram inspira-
das no ambiente que os cercavam: o verde dos canaviais e o 
branco do açúcar”. Quando da criação do S.C. Aliança, a Usina 
do Queimado, “que hoje integra a área urbana da cidade, era 
considerada parte rural de Campos que se distância apenas 3 
km do centro”.

Sport Club Aliança
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O jogo de estreia da agremiação se deu contra o Industrial, 
“no campo do Goytacaz, na Lapa, e terminou em um empate 
de 1 x 1”. 31  O Aliança sempre contou com excelente estrutura, 
“contando com um bom complexo esportivo, composto por 
dois campos de futebol, quadras de vôlei, basquete e tênis”.32  

Curiosamente, entre aqueles que disputaram os campeo-
natos de futebol da Liga Campista, o Aliança foi talvez o clube 
de usina de menor tempo de existência. Fundado em 23 de 
abril de 1932, e mesmo após vários títulos como o referido 
tricampeonato em Campos e o tricampeonato fluminense, o 
time disputaria seu último campeonato profissional em 1948.

Eis a campanha do clube no tricampeonato da Liga Cam-
pista, segundo informações do jornalista e historiador Paulo 
Ourives 33:
1936 
Aliança 2x1 Industrial; Aliança 5x1 Itatiaia; Aliança 0x0 Campos; Aliança 1x1 
Rio Branco; Aliança 3x0 Goytacaz; Aliança 3x0 America; Aliança 1x1 Industrial; 
Aliança 3x1 Itatiaia; Aliança 2x1 Campo; Aliança 1x0 Rio Branco; Aliança 1x2 
Goytacaz; Aliança 6x2 Americano.
Time-base: Eiras; Tote e Salvador; Antoninho, Lessa e Bau; Jorginho, Vicente, 
Ratinho, Neneco e João.

1937 34

Aliança 1x1 Americano; Aliança 5x2 Goytacaz; Aliança 1x1 Itatiaia; Aliança 1x1 Rio 
Branco; Aliança 2x0 Industrial; Aliança 4x0 Campos; Aliança 2x2 Americano; 
Aliança 5x2 Goytacaz; Aliança 0x0 Itatiaia; Aliança 3x2 Rio Branco; Aliança 1x4 

Industrial; Aliança 3x2 Campos; Aliança 0x0 Americano; Aliança 3x3 Goytacaz; 
Aliança 2x2 Itatiaia; Aliança 3x1 Rio Branco; Aliança 4x1 Industrial; Aliança 3x1 
Campos.
Time-base: Eiras; Tote e Salvador; Carbono, Lessa e Bau; Jorginho, Lelé, 
Cláudio, Neneco e Rebite.

1938 35

Aliança 3x3 Itatiaia; Aliança 2x2 Goytacaz; Aliança 1x2 Campos; Aliança 2x1 
Rio Branco; Aliança 2x2 Americano; Aliança 3x2 Industrial; Aliança 2x1 Itatiaia; 
Aliança 5x4 Goytacaz; Aliança 5x1 Campos; Aliança 2x0 Americano; Aliança 
4x0 Industrial.
Time-base:  Bueno; Cachola e Cantagalo; Laerte, Neto e Bau; Jorginho, Irineu, 
Cláudio, Neneco e Rebite.

O clube reapareceria em 1950, novamente formado por 
funcionários da Usina. Mas se dedicaria ao esporte amador 
unicamente.

Da época de maior sucesso, os jogadores de maior desta-
que foram Cláudio, Carbono, Lessa, Vicente, Rebite, Irineu e 
Evaldo Freitas.36 Cumpre destacar que o Aliança acabou for-
necendo um importante quadro, que partiparia de grandes 
conquistas de um grande clube da cidade do Rio de Janeiro:
Foi também de seus quadros, que saiu para o Vasco da Gama, o grande jogador 
Lelé, titular absoluto do time carioca que, na década de 40, conquistou vários 
títulos, entre eles o campeonato sul americano de 1946 e entrou para a história 
conhecido como o “Expresso da Vitória”. 

A década de 70 seria terrível para a economia açucarei-
ra. Jorge R. P. Pinto destaca que, entre o final dos anos 60 e 
ao longo dos 70, a agroindústria do açúcar ainda era muito 
importante no contexto do Norte Fluminense. Diz ele: “ainda 
significava mais de 50% da renda da região e 70% da renda 
do Imposto de Circulação de Mercadorias em Campos” (p. 
270) Mas é verdade também que tal setor da atividade eco-
nômica estava em franca queda. O mesmo autor reconhece: 
“O ano de 1970 demonstrava que existia um gargalo de difi-
culdades nas empresas açucareiras, de forma bastante clara. 
Na mistura de otimistas, de satisfeitos etc., existiam os que 
vivenciavam preocupações, noites indormidas e observavam 
a marcha dos acontecimentos” (p. 273).

As usinas passaram a sofrer com gargalos de infraes-

trutura (as estradas para o escoamento da produção eram 
péssimas), grande estagnação tecnológica, a liquidez decaía 
enormemente e o nível de endividamento crescia assustado-
ramente (p. 309). Como resultado desse estágio de desenvol-
vimento, a produtividade das usinas despencava. Naqueles 
terríveis anos 70 para a economia açucareira, “a região perdia 
de 20 a 30% de sua capacidade produtiva, sem solução a cur-
to, médio e longo prazo”. (p. 319).

Com a persistência desse quadro, os anos 80 testemu-
nhariam o fechamento de várias usinas, destacando-se as de 
Novo Horizonte, Santa Maria, Outeiro e Queimado. Usinas 
tradicionais e outrora pujantes como Outeiro, Cambaíba e 
São José se arrastavam sob o peso de dívidas, incúria e im-
produtividade.

O ocaso dos times de usina
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Flanque, Olaci, Pedro, Nel, Jorge Ramos, Vavá, Fefeu, Luís, Aílton II e Lolosa.
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Resumo: 
Este artigo pretende problematizar a consubstancialidade das relações 
sociais (classe, raça e gênero) mediadas pelo mercado de trabalho em 
Campos dos Goytacazes na atualidade, sem perder de vista o legado da 
escravidão e os sucessivos processos de expropriação empreendidos pela 
modernização conservadora ao longo do século XX. Para dar conta desta 
análise, serão utilizados, além da literatura especializada, os estudos 
do IPEA (2017), assim como os resultados da pesquisa realizada com os 
beneficiários do Programa de Transferência de Renda Bolsa Família, no 
município de Campos dos Goytacazes, no ano de 2010. (ALMEIDA, 2012). 
Palavras-chave: Mulheres, Mercado de Trabalho, Campos dos 
Goytacazes/RJ.

Abstract:
This article aims to discuss the consubstantiality of social relations (class, race 
and gender) mediated by current labor market in Campos dos Goytacazes, 
Rio de Janeiro, Brazil,  without losing sight of the legacy of slavery and 
the everlasting processes of expropriation undertaken by conservative 
modernization throughout the twentieth century. In order to handle this 
task, in addition to the specialized literature, it will be used the studies of the 
IPEA (2017) as well as the results of the survey on the beneficiaries of the 
Bolsa Família Income Transfer Program, in the municipality of Campos dos 
Goytacazes in 2010 (ALMEIDA, 2012).  
Keywords: Consubstantiality, Women, Labor Market, Campos dos 
Goytacazes/RJ.

Classe, Gênero e Raça – as trabalhadoras negras na cidade 
de Campos dos Goytacazes/RJ

CLASS, RACE AND GENDER – BLACK WOMEN WORKERS IN THE CITY OF
CAMPOS DOS GOYTACAZES, RIO DE JANEIRO, BRAZIL

Para compreender o conceito de consubstancialidade, é 
preciso compreender sobre quais pilares está assentado. A con-
substancialidade agrega em si três conceitos-chaves: os concei-
tos de gênero, de raça e de classe social. Sendo assim, a consubs-
tancialidade traz para o centro do debate das Ciências Sociais as 
relações de gênero, raça/cor e classe como agentes contínuos, 
mediados por diferentes contextos. Ou seja, a perspectiva da 
consubstancialidade não reconhece tais elementos como super-
postos e adicionais no movimento real das relações sociais, mas 
como elementos complementares e imbricados, produtores e 
produtos das relações sociais. Nas palavras de Kergoat (2006), 
gênero, raça e classe – concomitantemente – convergem para 
que as condições de subalternidade sejam construídas e manti-
das na sociedade. Segundo ela,

as relações sociais são consubstanciais; elas formam um nó que 
não pode ser desatado no nível das práticas sociais, mas apenas 
na perspectiva da análise sociológica; e as relações sociais são 
coextensivas: ao se desenvolverem, as relações sociais de classe, 
gênero e “raça” se reproduzem e se coproduzem mutuamente.
(KERGOAT, 2006, p.94)

Como uma lente para a leitura das relações sociais, a con-
substancialidade permite uma análise mais aproximada das con-
dições objetivas das mulheres negras e pobres inseridas em uma 

sociedade extremamente desigual, como é o caso do Brasil. Para 
Kergoat (2010), não obstante as conquistas feministas durante 
todo o século XX, ainda são muitas as assimetrias e disparidades 
entre homens e mulheres no mercado de trabalho nas últimas 
décadas, para não falarmos de outros campos, como o da par-
ticipação na política institucional. “Em 2013, as mulheres ocu-
pavam cerca de 20% dos assentos nos parlamentos em todo 
o mundo, segundo dados divulgados pela Inter-Parliamentary 
Union; no Brasil, ocupam menos de 10% das cadeiras na Câmara 
dos Deputados e cerca de16% no Senado” (BIROLI, 2013, p. 29).

Em pleno século XXI, as mulheres ainda têm que enfrentar o 
sexismo1 das profissões, sobretudo no que se refere à desigual-
dade salarial para as mesmas ocupações/profissões. “O fato de 
se ter mais mulheres do que homens nos patamares superiores 
da educação formal não impede, por exemplo, que 43% dos 
homens brasileiros tenham empregos com carteira de trabalho 
assinada contra apenas 25% das mulheres[...]” (BIROLI, 2013, p. 
29). Associado ao sexismo, o forte legado do patriarcado fami-
liar e institucional, que define e estabelece os “lugares” de cada 
sexo na sociedade a partir de papéis bem definidos e distintos, 
também restringe as mulheres aos espaços domésticos e às ati-
vidades do “cuidado”, afastando-as da vida pública e das arenas 
políticas, sobretudo, nas sociedades nas quais o modelo de pro-
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teção social não é universal e amplo, sobrecarregando-as com 
o trabalho “não pago”, mas necessário à reprodução social. So-
bre isso, as pesquisas de Abramo (2007) nos lembram de que 
o trabalho feminino há muito deixou de ser complementar ao 
trabalho do cônjuge. Como confirmação dessa tendência, po-
demos citar o crescimento das taxas relativas tanto às chefias 
de domicílio por mulheres quanto aos arranjos monoparentais 
femininos, como veremos mais à frente. 

No que se refere às mulheres negras, tanto o sexismo quan-
to o machismo continuam agindo sobre as suas vivências de 
trabalho, já marcadas pela experiência do racismo e pelas con-
dições de subalternidade. Mulheres negras e pobres tendem a 
ocupar postos de trabalho com menores remunerações, ou seja, 
aqueles ligados ao serviço doméstico e à serventia de modo ge-
ral. Nesse sentido, as relações consubstanciais são “construções 
sociais” articuladas no e pelo contexto histórico em que foram 
geradas. Nesse sentido, Garcia e Garcia Jr. (2013) trazem uma 
importante contribuição às análises sobre desigualdade, quan-
do afirmam que

Processos históricos diferentes implicam diferenças das 
configurações sociais com base no sexo, raça e em variáveis 
definidoras de classes sociais; análise comparativa, em escala 
internacional é, portanto, reveladora de certos invariantes, como 
por exemplo a condição subalterna de contingentes femininos ou 
de descendentes de africanos. (p.11)

Dito isto, torna-se cada vez mais importante analisar as de-
sigualdades de classe em associação a outros determinantes so-
ciais como raça/cor e gênero, na medida em que estas atenuam 
ou alimentam, recriando ou promovendo a manutenção e a 
reprodução das relações capitalistas e das suas desigualdades. 
Concordamos com Ângela Davis (1982) quando ela afirma que 
se faz necessário um olhar que traga a questão da equidade his-
tórica sobre a trajetória da mulher negra, não somente por uma 
questão ética da história, mas por reconhecer as “ligações histó-
ricas”, ou seja, as relações sociais que permaneceram através do 
tempo, influenciando e dando forma às relações sociais vigentes 
e, principalmente, criando obstáculos para a construção de uma 
sociedade livre do racismo, da desigualdade de gênero e das de-
sigualdades de classe. Como indica Souza (2017, p.3), “a nossa 
elite econômica também é uma continuidade perfeita da elite 
escravagista”. Para ele, ambas se caracterizam pela rapinagem 
de curto prazo (via juros ou riquezas naturais) e não se impor-
tam em comprometer as gerações futuras, sobretudo, os mais 
empobrecidos.  

A mulher negra trabalhou como cozinheira, faxineira, ama 
de leite, dama de companhia, babá, quituteira, lavadeira, vende-
dora ambulante, fonte reprodutora de escravos, curandeira; foi 
fonte de prazer, trabalhadora da lavoura, cuidadora, dentre ou-
tras. Segundo dados da Organização Internacional do Trabalho,

As desigualdades de gênero e raça são eixos estruturantes da 
matriz ou do padrão de desigualdade social no Brasil, padrão 
esse que, como já foi assinalado, está na raiz da permanência 
e reprodução das situações de pobreza e exclusão social. As 
desigualdades e a discriminação de gênero e raça no Brasil são 
problemas que dizem respeito à maioria da população: as mulheres 
representam 42% da População Economicamente Ativa (PEA) 
no Brasil e os negros, de ambos os sexos, representam 45%. 
Somados, correspondem a 68% da PEA, ou seja, 55 milhões de 

pessoas. As mulheres negras, por sua vez, correspondem a 18% 
da PEA, o que significa 14 milhões de pessoas e, como resultado 
da dupla discriminação de gênero e raça, apresentam uma 
situação de sistemática desvantagem em todos os indicadores 
sociais e de mercado de trabalho considerados.
(OIT/GRPE, 2016.p. 51)

Os estudos sobre desigualdades de gênero e raça no Brasil, 
realizados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 
(2017), nos auxiliam na compreensão das relações de consubs-
tancialidades no mercado de trabalho na atualidade. Segundo 
eles, a taxa de participação da população feminina em idade ati-
va (de 16 a 59 anos) trabalhando ou à procura de emprego, no 
período de 1995 a 2015, oscilou entre 54% e 55%, não tendo 
jamais chegado a 60%. Isto significa que quase a metade das 
brasileiras em idade ativa não está inserida no mercado de traba-
lho e nem à procura de trabalho. São mulheres que assumem os 
trabalhos domésticos e de cuidado da família, tradicionalmente 
legados às mulheres como funções femininas. Outra explicação 
encontra-se na pouca escolaridade e na dificuldade de se inseri-
rem no mercado de trabalho, como veremos mais adiante.

Em 2015, a taxa de desocupação feminina era de 11,6% e, 
no caso das mulheres negras, de 13,3%2. Chama atenção a cen-
tralidade do emprego doméstico entre as ocupações femininas. 
No caso das mulheres negras, o emprego doméstico refere-se a 
18% das ocupações. No entanto, apesar de constituírem o maior 
grupo entre as domésticas, ainda permanecem as desvantagens 
das trabalhadoras negras em relação às brancas no item forma-
lização e proteção social. Enquanto 29,3% das trabalhadoras 
domésticas negras tinham carteira assinada em 2015, entre as 
brancas, esse índice chegava a 32,5%. Segundo a Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílio (PNAD) (IBGE, 2016), o Brasil 
tinha 6,158 milhões de trabalhadores (as) domésticos (as), dos 
quais 92% eram mulheres. Em 2015, 88,7% dos (as) trabalhado-
res (as) domésticos (as) entre 10 e 17 anos eram meninas e 71% 
eram negras. Para Souza (2017, p. 3), “ ‘a ralé de novos escravos’, 
mais de um terço da população, é explorada pela classe média e 
pela elite do mesmo modo que o escravo doméstico: pelo uso 
de sua energia muscular em funções indignas, cansativas e com 
remuneração abjeta”.

A proporção da população sem renda própria também so-
freu mudanças nas últimas duas décadas. Nesse caso, o viés de 
gênero é bastante evidente, fazendo com que entre as mulheres 
seja muito maior a proporção de pessoas sem renda, o que está 
diretamente relacionado à menor participação feminina no mer-
cado de trabalho. Percebe-se, no entanto, uma redução impor-
tante nessa proporção ao longo do período analisado. Entre as 
mulheres negras, por exemplo, 46,7% não possuíam renda pró-
pria em 1995. Em 2015, essa taxa foi reduzida para 27,3%. Essa 
redução tem relação com a ampliação do acesso aos benefícios 
assistenciais (Benefício da Prestação Continuada –BPC) e aos 
Programas de Transferência de Renda Condicionada (Programa 
Bolsa Família) por parte das famílias mais empobrecidas, em es-
pecial, pelas mulheres responsáveis pelos arranjos monoparen-
tais, ou seja, sem a presença do cônjuge. 

Todavia, a inserção das mulheres negras no mercado de 
trabalho, assim como a promoção/universalização das Políticas 
de Igualdade Racial, continuam sendo um desafio tanto no que 
se refere à melhoria das condições objetivas dessas mulheres 
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e suas famílias quanto à construção e ao fortalecimento da sua 
identidade cultural, uma dimensão central na afirmação da cida-
dania desse grupo social.  Sobre a desigualdade de rendimentos, 
tendo como referência a cor/raça, o gráfico a seguir confirma a 
desigualdade entre trabalhadoras brancas e negras no mercado 
de trabalho, como será apresentado no próximo item relativo ao 
mercado de trabalho local.

GRÁFICO 1 : RENDIMENTO MÉDIO MENSAL DAS 
TRABALHADORAS DOMÉSTICAS, POR COR/RAÇA – 

BRASIL, 1995 A 2015

Fonte: PNAD/IBGE Elaboração IPEA/DISOC/NINSOC 2017.

Ainda que o sexismo, como já salientado, promova distorções 
na relação entre maior escolaridade/melhor rendimento, entre as 
mulheres, a escolaridade aparece como uma dimensão importante, 
embora não seja a única, na conquista de melhores posições no mer-
cado de trabalho e, por conseguinte, de melhores salários. O acesso 
à educação, de maneira geral3, permite a reelaboração do mundo a 
partir de novas perspectivas e interesses, ou seja, ela é fundamen-
tal para a construção de subjetividades críticas e, também, para o 
fortalecimento das identidades tradicionalmente subalternizadas.  
O Gráfico 2 contribui para refletirmos não só sobre a escolaridade 
no País, por gênero e cor/raça, mas, principalmente, para problema-
tizarmos sobre as possibilidades das políticas governamentais e 

sua urgência. Gráfico 2.
Inicialmente, cabe registrar a melhoria dos indicadores de 

escolaridade nos últimos 20 anos, em virtude dos Programas 
de Transferência de Renda condicionados à frequência esco-
lar. Além disso, a expansão da rede púbica e das matrículas e 
do transporte escolar possibilitou a universalização do ensino 
fundamental no País, ainda que este seja objeto de crítica, di-
minuindo o tempo de estudo entre pobres e ricos. No entanto, 
ainda salta aos olhos a discrepância entre brancos e negros no 
que se refere ao grupo com maior escolaridade, 25,9% contra 
12%. Embora esse dado nos indique que os brancos com maior 
escolaridade representam o dobro dos negros em igual posição, 
ele nos revela, também, que a participação dos negros neste 
grupo cresceu 300% nas duas últimas décadas. Certamente em 
razão das políticas públicas afirmativas que estabeleceram cotas 
raciais e sociais nas universidades públicas estaduais e federais. 
Outro dado favorável refere-se ao crescimento do percentual 
de negros com 9 a 11 anos de estudo, de 10,9%, em 1995, para 
29,2%, em 2015. Se observarmos com cuidado, esse percentual 
se iguala entre brancos e negros em 2015 (29,2% e 29,3%).

Esses dados são de extrema importância para refletirmos 
sobre os impactos positivos das políticas públicas universais, 
neste caso, da Educação aliada às políticas de recorte racial/cor. 
As pesquisas sobre a implementação da política de cota racial 
em todo o território nacional têm apontado resultados bastante 
positivos no que se refere à democratização do acesso à Univer-
sidade, ainda que precisemos avançar na política de permanên-
cia dos jovens universitários, já que o índice de evasão vem cres-
cendo e ameaçando o resultado da política de cota nos últimos 
dois anos. Todavia, no que tange à escolaridade das mulheres 
negras em idade adulta, os dados apontam o que a literatura já 
vinha chamando atenção: o abandono precoce em virtude da 
necessidade de “ajudar na renda familiar”, considerado o princi-
pal motivo para o abandono da escola nos anos de 1980 e 1990, 
já que esse público não contou com as políticas governamentais 
de permanência na escola nem com os programas universais de 
combate ao trabalho infantil, que se generalizam como modali-
dade de política de assistência social, no final dos anos de 1990, 
e se universalizam a partir dos anos de 2003.

GRÁFICO 2 : PROPORÇÃO DE PESSOAS DE 25 ANOS OU MAIS DE IDADE, POR COR/RAÇA E FAIXA DE ANOS ESTUDO – BRASIL, 1995 E 2015

Fonte: PNAD/IBGE Elaboração IPEA/DISOC/NINSOC 2017.
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Segundo Ribeiro (2012), a abolição não libertou o negro 
do preconceito de cor sofrido por ele, mas uniu o preconceito 
de cor com o de classe, processos discriminatórios presentes 
no processo de constituição do Brasil e, principalmente, da 
Região Norte Fluminense. A autora também afirma que a cor 
desempenhou, e ainda desempenha, o papel de um símbolo, 
uma referência que situa um indivíduo em um certo degrau 
da escala social. (2012)

Em Campos, após a abolição da escravidão, negras e ne-
gros tiveram inicialmente como opção de subsistência o tra-
balho nas antigas atividades nas terras dos antigos senhores. 
Segundo Neves (1986), do início do século XX até a expansão 
das atividades agrícolas pelas usinas, mais precisamente na 
década de 40, essa cultura era realizada por colonos, mora-
dores ou trabalhadores alugados4. Para Neves (1986), com 
a mecanização introduzida na lavoura, em especial no trans-
porte, os fazendeiros e usineiros vão colocar em prática um 
conjunto de iniciativas de intimidação e de provocação no 
sentido de interromper o contrato com os colonos facilitando 
a sua expulsão da terra. Esse processo tem início nos anos 50 
e vai se intensificar na década seguinte com o Estatuto da Ter-
ra, que liquida, de vez, com as relações de parceria e colonato. 
Ao analisar a unificação do mercado de trabalho rural/urbano 
de Campos, Benetti (1986) indica que

Nas novas relações contratuais dos trabalhadores simplesmente 
existirá o salário[...]. Nem teto, nem alimento, nem terra de 
subsistência farão parte da relação contratual. De trabalhador 
rural, de trabalhador da cana-de-açúcar, passará a ser trabalhador 
que trabalha na cana de açúcar, e não somente na cana de açúcar, 
mas em qualquer outro lugar que possibilite sua reprodução. 
Trabalhadores para todos os capitais. (p.65)

A maior parte desta mão de obra itinerante, como já 
adiantamos, é oriunda dos processos de expropriação da 
classe trabalhadora5. Assim, se a cultura da cana-de-açúcar 
representou, até meados do século XX, a forma comum de 
subsistência da classe trabalhadora na Região, sendo ao mes-
mo tempo espaço de trabalho, de subsistência e lugar de con-
vivência e moradia, a expulsão dos trabalhadores do campo 
com a mecanização e modernização das relações de traba-
lhos os re-territorializa, lançando-os em um novo processo 
de reprodução social sem nenhum tipo de proteção social. 
Nos anos de 1980, com a intensificação da crise do setor su-
croalcooleiro na Região, essa atividade voltou a perder força 
de trabalho. A perda de centralidade dessa ocupação entre 
os trabalhadores empobrecidos é, talvez, a maior prova da 
“crise” do setor, o que fez com que os trabalhadores buscas-
sem novas ocupações em outros setores, em especial, nos da 
construção civil e de serviços.     

A combinação da crise nacional com a crise da agroindústria 
sucroalcooleira local foi decisiva para agravamento do 
desemprego no campo e na cidade. A concorrência com o Estado 
de São Paulo, maior produtor de açúcar e de álcool (derivados 
da cana), e o processo de reestruturação produtiva no setor fez 

com que dezenas de usinas locais entrassem em processo de 
falência. Algumas poucas foram vendidas para o capital “de fora”, 
sobretudo paulista, e outras simplesmente arrendaram suas terras 
ou as utilizaram como estoque. Este processo, que tem início na 
metade dos anos 80, vai se estender durante toda a década de 
1990, com a liberalização da economia por intermédio da adoção 
do receituário neoliberal, da reestruturação no mundo do trabalho 
e da política de ajuste fiscal, promovendo uma drástica redução 
dos postos de trabalho no País e, por conseguinte, no município. 
No caso de Campos, embora a grande maioria dos trabalhadores 
rurais já não residisse mais nas fazendas, o fechamento das 
usinas provocou um forte desemprego entre os trabalhadores 
pauperizados e de menor escolaridade. (ALMEIDA, 2017, p.221)

Nas palavras de Kowarick (1979), essa associação per-
versa entre exploração do trabalho e as péssimas condições 
de reprodução social desses trabalhadores, materializada na 
ausência e/ou precarização dos direitos sociais fundamentais, 
que ele chamou de “espoliação urbana”, é o elemento comum 
no processo de urbanização das cidades brasileiras e de for-
mação do mercado de trabalho urbano. Essa experiência para 
a classe trabalhadora oriunda do campo não inclui apenas a 
ocupação das “favelas” e periferias por meio da autoconstru-
ção e sua inclusão subalterna em atividades ligadas à cons-
trução civil e à serventia doméstica, mas, principalmente, a 
vivência de novas sociabilidades pautadas em novas práti-
cas e em novas moralidades, além da aproximação com um 
conjunto de instituições e atores estranhos ao seu modo de 
vida anterior. Estudos sobre os trabalhadores urbanos e mo-
radores das periferias das grandes cidades, anos de 1970 e de 
1980, como os realizados por Zaluar (1985), Sader (1988) e 
Sarti (1996)6, destacam não apenas as trajetórias de trabalho 
desses novos personagens, agora radicados nas “franjas” e 
“margens” das cidades, mas, sobretudo, as mudanças opera-
das nas suas sociabilidades. Para Sposito,

A diferenciação socioespacial é a marca das cidades, desde os 
primórdios da urbanização. Não há cidades sem divisão social 
do trabalho, o que pressupõe uma divisão territorial do trabalho. 
Essa divisão se estabelece diferentemente, no decorrer do longo 
processo de urbanização. (2011, p.124)

Desta forma, investigar a cidade torna-se um exercício de 
conhecer a sua história econômica, seus processos sociopolí-
ticos, suas sociabilidades e seus sujeitos, com destaque para 
aqueles que experimentaram e ainda estão submetidos aos 
processos de subalternidade e de violação dos direitos, bem 
como às diferentes formas de resistência e de luta política. 
No caso dos trabalhadores e trabalhadoras da Região Norte 
Fluminense, a primazia dos vínculos entre as transformações 
no mundo do trabalho na agroindústria sucroalcooleira com o 
processo de reprodução social dos trabalhadores, como cha-
mam atenção NEVES (1986), BENETTI (1986) e CRUZ (1986), 
marcam os estudos nesse campo. Só assim pudemos com-
preender como as desigualdades socioespaciais se reprodu-

A mulher negra e o mercado de trabalho na cidade 
de Campos dos Goytacazes/RJ
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ziram e, ainda se reproduzem, vis-à-vis a dinâmica do capi-
talismo na Região, com especial atenção para a natureza do 
capital, dos investimentos e das alianças políticas a partir da 
implantação do complexo do petróleo e gás na Bacia de Cam-
pos e dos recentes investimentos ligados ao Porto do Açu.

Ao fazer referência às duas formas de segregação, a au-
tosegregação e a segregação imposta, Corrêa (1995) afirma 
que enquanto a primeira refere-se à segregação da classe do-
minante, a segunda trata das formas experimentadas pelos 
grupos sociais, cujas opções de como e onde morar são pe-
quenas ou quase nulas. Nessa lógica, Faria (2005) vai apontar 
que, em Campos dos Goytacazes,

a população menos favorecida, por motivos óbvios, é deixada 
à margem deste processo de ‘modernização’; vivendo em 
condições precárias, ela se distribui pelas zonas mais distantes da 
cidade e onde os serviços de infraestrutura ainda não chegaram: 
a periferia da cidade onde ainda existem pântanos e alagadiços. 
(Faria, 2005, p. 7)

Continuando, Faria (2005) nos lembra que, em 1940, 
a população urbana representava apenas 30% do total da 
população campista. Ao final da década de 70, início da dé-
cada de 80, com a generalização das formas capitalistas 
no campo, a população urbana atingiu 58% da população, 
ou seja, um crescimento de 28% em três décadas, o que 
contribuiu para aumentar o número de favelas e das áreas 
periféricas da cidade, bem como a densidade demográfica 
nesses espaços urbanos, já que o processo de urbanização 
não foi acompanhado da lógica da distribuição dos recur-
sos e dos bens públicos.7 Sobre o crescimento da popula-
ção urbana nas décadas posteriores à década de 70, veja-
mos a Tabela 1, abaixo.

Segundo estudos de CRUZ (1992), nos anos 90, a pro-
dução de cana e açúcar por usinas altamente tecnificadas 
passou a ser metade daquela dos anos 80, fazendo com 
que o emprego no setor, entre meados de 1980 e 2001, 
diminuísse de cerca de 50 mil para cerca de 15 mil. A perda 
de 35 mil postos de trabalho deslocou essa mão de obra 
para o mercado de trabalho urbano. Ainda segundo CRUZ 
(2016), com a derrocada da economia agroindustrial de 
açúcar e álcool, no final da década de 80, o ritmo do cres-
cimento demográfico de Campos só se elevou após as mu-
danças na legislação da exploração e produção de petró-
leo, que aumentou enormemente o montante das rendas 
recebidas pelo município, a partir de 1999. Por ter a maior 

área confrontante com a Bacia de Campos, o município de 
Campos é o maior recebedor nacional de rendas do petró-
leo, o que eleva artificialmente o seu Produto Interno Bru-
to - PIB, figurando como um dos 13 maiores PIBs do País 
em 2013.

Retornando ao mercado de trabalho, se considerarmos 
o recorte de gênero, observaremos que, segundo o IBGE 
(2010), o setor de serviços continua como o principal em-
pregador da força de trabalho feminina em Campos dos 
Goytacazes. Ainda de acordo com o IBGE (2010), a popu-
lação feminina economicamente ativa era de 87.178 pes-
soas. Dentre elas, 44.179 mil, ou seja, 51% eram mulheres 
pretas e pardas e 91% do total das mulheres com mais de 
16 anos de idade estavam alocadas no setor de serviços. 
Embora a maioria da PEA feminina fosse composta pelas 
mulheres negras, a taxa de ocupação das mulheres bran-
cas (de 51,18%) com mais de 16 anos de idade era superior 
a das mulheres negras (de 49%).

Ao observarmos os dados de escolaridade, também a 
partir do recorte de gênero, percebemos que apenas 34% 
das mulheres ocupadas têm ensino médio completo ou su-
perior incompleto. As mulheres sem instrução ou com en-
sino fundamental incompleto formam o segundo grupo de 
ocupação feminina, com 30%, reproduzindo o quadro na-
cional no que se refere à escolaridade. No que diz respeito 
a esse grupo, supomos que ele seja formado pelas traba-
lhadoras que ocupam as atividades precarizadas e subal-
ternas, como o serviço doméstico, a faxina, dentre outras. 

Quanto ao rendimento do trabalho, os dados do IBGE 
(2010) indicam que, enquanto a proporção de pessoas de 
16 anos ou mais, independente da cor/raça, com rendimen-
to de até um salário mínimo, era de 29% dos ocupados, as 
pessoas pretas e pardas, na mesma situação, constituíam 
34%, ou seja, cinco pontos a mais do que a média dos ocu-
pados. No entanto, se observarmos apenas a proporção de 
mulheres brancas e negras que ganhavam até um salário 
mínimo, ela era de 31%, dois pontos acima da média para 
homens e mulheres em geral e três pontos abaixo da taxa 
dos homens e mulheres negras. Essas comparações suge-
rem não apenas que as mulheres, em geral, recebem me-
nos do que os homens, mas, também, que há uma hierar-
quia de rendimento entre homens brancos e negros, assim 
como entre mulheres brancas e negras, conforme indicam 
os dados do IPEA (2017). 

 TABELA 1:  POPULAÇÃO RESIDENTE E DOMICÍLIOS 1980 – 2010
CAMPOS DOS GOYTACAZES/RJ

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 1970/2010
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Dos 58.907 mil domicílios permanentes urbanos com 
mulheres responsáveis pelo domicílio, em 2010, 30.032 
domicílios, ou seja, 51% deles eram de responsabilidade de 
mulheres negras, nos levando a concluir que esses arran-
jos vêm enfrentando um conjunto de dificuldades no que 
se refere à sua reprodução social com base no acesso aos 
direitos fundamentais expressos na Constituição de 1988, 
considerando os obstáculos no acesso ao mercado de tra-
balho, a precarização dos direitos e a superexploração do 
trabalho, formas perversas que combinam produtividade 
com excessos de esforço físico, longas jornadas e baixíssi-
mas remunerações. Somado a isso, encontramos o adoe-
cimento e o trabalho “não pago” exercido pelas mulheres 
pobres que, historicamente, conjugam as tarefas relativas 
à produção e à reprodução social das suas famílias assim 
como das famílias para as quais trabalham em condições 
extremamente precárias e de subalternidade como indi-
cam os dados da pesquisa realizada com os beneficiários 
do Programa Bolsa Família (PBF) de Campos (ALMEIDA, 
2012). 

De acordo com Almeida (2012), o trabalho nas lavou-
ras de cana, em 2010, atingia apenas 4,1% das ocupações 
apresentadas pelos beneficiários entrevistados; bem atrás 
das ocupações como pedreiro e ajudante de pedreiro 
(17,6%), faxineiro (a)/diarista (14%) e servente/auxiliar de 
serviços gerais (7,5%). Considerando o recorte de gênero, 
a pesquisa demonstra que 30% das mulheres trabalhavam 
como faxineira/diarista, seguidas das empregadas domés-
ticas (14%), das manicures (8%) e das catadoras (7%). E 
mais, que apenas 20% delas tinham carteira assinada, o 
que significava ter acesso a um melhor rendimento, além 
das garantias trabalhistas e previdenciárias. 

Continuando, as mulheres que deixaram a escola pre-
cocemente o fizeram em virtude da gravidez e do casa-
mento e/ou união estável. Chama atenção o fato de que 
24% dos responsáveis pelas famílias beneficiadas pelo 
PBF tinham entre 18 e 29 anos e de que 44% deles já não 
conviviam com o seu companheiro(a). 

No que se refere às mulheres que não estão no mer-
cado de trabalho e nem estão procurando trabalho, a pes-
quisa de Almeida (2012) revelou que 70% das mulheres 
adultas beneficiadas pelo PBF não estavam trabalhando. 
Entre os motivos apresentados, apareceram: porque não 
encontra trabalho (27,5%); em virtude de problemas de 
saúde (27,3%); e porque não tem onde deixar os filhos 

(12,7%). Em entrevista, essas mulheres denunciaram a fal-
ta de apoio das políticas governamentais, confirmando as 
dificuldades de conciliar as atividades domésticas, o “cui-
dado” com a casa, com os filhos e com os demais mem-
bros da família, como pai e mãe idosos e doentes, com o 
trabalho. Os conflitos e as tensões cotidianas provocados 
por esse “modelo” de família e aprofundados pela vulne-
rabilidade gerada pela desigualdade de renda e de acesso 
aos direitos sociais vêm adoecendo as mulheres. Segundo 
esta mesma pesquisa, entre aqueles que responderam que 
não estão trabalhando em virtude de problemas de saúde, 
88% eram mulheres, e a média de idade das mesmas era 
de apenas 43 anos, isto é, em plena idade produtiva. Os 
dados acima chamam atenção para um conjunto de desa-
fios que são enfrentados diariamente pelas trabalhadoras, 
em sua grande parte, negras, com destaque para a ausên-
cia e/ou insuficiência das políticas governamentais. Essa 
(des)responsabilização social do Estado brasileiro tem afe-
tado o cotidiano das famílias, sobrecarregando ainda mais 
as mulheres pertencentes à classe que vive do trabalho, 
em especial, as trabalhadoras negras. 

Antunes (2005), referindo-se à dupla jornada de tra-
balho da mulher trabalhadora, dentro e fora de sua casa, 
afirma que 

[...] ao fazê-lo, além da duplicidade do ato do trabalho, ela é 
duplamente explorada pelo capital: desde logo por exercer, no 
espaço público, seu trabalho produtivo no âmbito fabril. Mas, no 
universo da vida privada, ela consome horas decisivas no trabalho 
doméstico, com o que possibilita (ao mesmo capital) a sua 
reprodução, nessa esfera do trabalho não-diretamente mercantil, 
em que se criam as condições indispensáveis para a reprodução 
da força de trabalho de seus maridos, filhos, filhas e de si própria. 
Sem essa esfera da reprodução não–diretamente mercantil as 
condições de reprodução do sistema de metabolismo social do 
capital estariam bastante comprometidas, se não inviabilizadas. 
(p.109)

Na periferia do capitalismo, sob a lógica da superexplo-
ração8, ela se torna uma condição estrutural da valorização. 
Daí a importância de compreendermos a nova dinâmica do 
capital, bem como as suas particularidades na periferia do 
capitalismo no sentido de evitarmos as reflexões miméti-
cas e/ou simplistas sobre as possibilidades “positivas” dos 
chamados Grandes Investimentos na Região Norte Flumi-
nense, neste trabalho, vistas sob a ótica do trabalho prote-
gido, da garantia dos direitos sociais, da socialização da po-

A nova rodada de inserção da Região Norte Fluminense 
no mercado mundial, pela via de exportação de commodities 
primárias, prioritariamente, petróleo e minério de ferro9 vem 
promovendo um conjunto de mudanças no espaço regional, 
que incluem as remoções forçadas e sob violência contra os 
camponeses no Açu, 5º distrito de São João da Barra, as re-
moções urbanas, a degradação da atividade pesqueira arte-
sanal, a perda de autonomia dos assentamentos de reforma 
agrária e de quilombolas, dentre outros, gerando, por sua 
vez, conflitos e resistências. 

 Além do complexo de petróleo e gás na Bacia de Campos, 

implantado no final dos anos 1970, a Região recebeu, mais 
recentemente, a partir do final da primeira década de 2000, 
um conjunto de Grandes Investimentos (GIs), com destaque 
para os investimentos de logística – o megaporto do Açu, em 
S. João da Barra, vinculado à exportação de minério e de pro-
dutos agroindustriais e ao apoio à exploração de petróleo e 
gás, pertencente ao um Fundo de Investimento americano, o 
EIG – e de serviços ao Complexo de E&P e ao Complexo Por-
tuário do Açu, na área urbana – hotéis, centros de armazena-
gem e distribuição, complexos de atacado e de varejo, como 
shopping centers – por meio de grandes empresas nacionais 

Considerações finais:
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e transnacionais. Esses investimentos são viabilizados, em 
sua maior parte, por recursos federais, em parcerias com o 
capital privado, uma vez que se inscrevem na estratégia de 
inserção subordinada do Brasil na economia internacional 
(CRUZ, TERRA, ALMEIDA, 2016). De maneira diversa e plural, 
essa nova dinâmica imposta “por cima” pelos grandes capi-
tais, em especial, pelos fundos de investimentos e de pensão, 
“os novos agentes” da dinamização do capitalismo mundial, 
a partir dos anos de 1970, tem capturado o Estado em todos 
os seus níveis para impor a sua lógica e a partir dela ordenar 
o espaço intranacional. Essa nova ocupação do espaço regio-
nal, de maneira desigual e combinada como já salientavam os 
autores da tradição marxista, comporta elementos comuns, 
como a fragmentação, a desagregação das sociabilidades an-
teriores, em particular dos grupos tradicionais afetados em 
suas atividades, como os pescadores, assentados, campone-
ses e quilombolas. Além desses grupos tradicionais, o novo 
ordenamento territorial da cidade por parte dos empreendi-
mentos imobiliários (grandes incorporadoras e fundos imo-
biliários) impôs uma agenda de remoções forçadas em nome 
da proteção ambiental e do combate à vulnerabilidade e ao 
risco pessoal e social nas últimas duas décadas, provocando 
uma verdadeira reconfiguração do espaço urbano e no modo 
de vida de uma parcela da classe que vive do trabalho e se 
reproduz nas favelas e periferias da cidade (ALMEIDA, 2017).  

No que se refere ao mercado de trabalho, Cruz, Terra e 
Almeida (2016) afirmam que a atividade produtiva, em si, (re-
ferindo-se aos grandes investimentos) não foi capaz de alte-
rar a dinâmica municipal, corroborando o argumento de que 
eles possuem diversas características de enclaves10 (PIQUET, 
2007). As pesquisas indicam que o mercado de trabalho de 
Macaé, que possuía um terço da população de Campos quan-
do da implantação do Complexo de petróleo e gás e que hoje 
contabiliza ainda menos da metade, possui duas vezes mais 
empregos com carteira assinada do que Campos. Cabe res-
saltar que esses números compreendem os trabalhadores 
que se deslocam diariamente, ou sazonalmente, no caso do 

trabalho embarcado, nas plataformas offshore, entre seus 
municípios de residência e Macaé (CRUZ, TERRA, ALMEIDA, 
2016). No que se refere ao Porto do Açu, o município de Cam-
pos, pelo seu porte, localização e infraestrutura de comércio 
e serviços, vem se reforçando como polo regional, sediando 
unidades de logística de distribuição de mercadorias e cen-
tros de moradia e de consumo sofisticado. O que se perce-
be é que os investimentos recentes do grande capital estão 
produzindo três polos regionais (Macaé, Campos e São João 
da Barra), apontando para uma aglomeração urbano-regional 
ampla, com características de região metropolitana do inte-
rior (CRUZ, TERRA, ALMEIDA, 2016).

Se, por um lado, isso poderia implicar em mais e melho-
res postos de trabalho, a natureza concentradora desses 
empreendimentos (de renda, de terra, de poder político e de 
acesso aos bens materiais e culturais), gerados de “fora” do 
território e voltados para “fora” desse mesmo território, nos 
leva a questionar e a duvidar dos seus propósitos de inte-
gração da população “no” e “pelo” mercado de trabalho, em 
particular, dos trabalhadores empobrecidos e daqueles com 
menor escolaridade pela intermediação de atividades prote-
gidas e melhor remuneradas. Como já observamos, os dados 
do IBGE (2010) e da pesquisa com os beneficiários do Progra-
ma Bolsa Família (ALMEIDA, 2012) destacam a continuidade 
das condições precárias e desprotegidas para a grande parce-
la da classe que vive do trabalho, próprias do atual padrão de 
mundialização do capital (CHESNAIS, 1996).

Nesse sentido, queremos chamar atenção para o fato de 
que o processo de apropriação do território pelos grandes ca-
pitais nacionais e internacionais se estende, também, às ati-
vidades subsidiárias dos GIs, sobrepondo-se aos capitais de 
médio porte locais tradicionais e “esvaziando” o controle das 
elites políticas tradicionais. O que necessariamente força uma 
nova recomposição política na Região a partir desses novos 
agentes “de fora” e dos seus “projetos”, reacomodando inte-
resses e rearticulando velhos e novos regionalismos (VEINER, 
1991). Mas isso é assunto para um novo artigo.
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NOTAS
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Resumo: 
A noção de desenvolvimento sustentável (DS), longe de ser unívoca e ter um 
significado consensual, alude a campos conceituais e políticos diversos que 
recobrem representações múltiplas, as quais variam segundo os atores, as 
estratégias e as perspectivas em jogo. No início dos anos 2000, um conjunto 
de empresas transnacionais, que atua no setor de mineração, incorpora – 
sem aparente paradoxo – o desenvolvimento sustentável como um “marco 
de referência útil para guiar o setor mineral”. Argumentamos, neste artigo, 
que a paradoxal junção da mineração em grande escala com o DS é possível 
graças a um deslocamento discursivo e simbólico, que chamaremos de 
alquimia narrativa, dos princípios ecológicos contidos na noção de DS, de 
forma a apagar a responsabilidade das empresas perante a insustentabilidade 
inerente à atividade extrativa mineral. Tal afirmação baseia-se na análise de 
“iniciativas” sociais e ambientais publicizadas nas páginas institucionais na 
internet por algumas das principais empresas de mineração atuantes no 
estado do Rio de Janeiro. 
Palavras-chave:  desenvolvimento sustentável; mineração, responsabilidade 
social

Abstract:
The notion of sustainable development (SD), far from being univocal and 
having a consensual meaning, alludes to diverse conceptual and political 
social fields that cover multiple representations, and varies according 
to actors, strategies and perspectives. In the early 2000s, a set of 
transnational companies operating in the mining sector incorporated –
without apparent paradox – the sustainable development discourse as a 
“useful benchmark to guide the mineral sector”. In this paper, we argue 
that the paradoxical junction of large-scale mining with SD is possible due 
to a discursive and symbolic displacement, which we will call a narrative 
alchemy, of the ecological principles contained in the notion of SD, in order 
to erase corporate responsibility related to the inherent unsustainability 
of mineral extractive activity. This statement is based on the analysis 
of social and environmental “initiatives” published on the institutional 
websites of some of the leading mining companies operating in the state 
of Rio de Janeiro.  
Keywords:  sustainable development, mining, corporate social responsibility, 
Rio de Janeiro.

Sobre mineração, sustentabilidade e alquimia: algumas 
reflexões sobre os paradoxos da mineração sustentável 

ON MINING, SUSTAINABILITY AND ALCHEMY: SOME REFLECTIONS ABOUT THE PARADOXES OF SUSTAINABLE MINING

No início da década de 2000, um conjunto de grandes 
empresas transnacionais que atua no setor de mineração, 
reunidas no Conselho Internacional de Mineração e Metais 
(ICMM, na sigla em inglês), incorpora o Desenvolvimento Sus-
tentável (DS) como um “marco de referência útil para guiar o 
setor mineral” (IIED e WBCSD, 2002, p.1).1 Não deixa de sur-
preender que um setor econômico baseado na exploração de 
um recurso natural finito, como o minério, e que frequente-
mente é acusado pela “insustentabilidade” ambiental e social 
das suas práticas, adote para si – sem aparente paradoxo – o 
DS como marco público, norteador das suas práticas. Como 
é possível esperar que empresas, tais como, a Vale, a Anglo 
American ou a Rio Tinto contribuam diretamente, conforme 
se declara no Atlas: Mapeando os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável na Mineração (MME e PNUD, 2017), para o 
desenvolvimento sustentável do planeta? Como interpretar 
as palavras do secretário de Geologia, Mineração e Transfor-
mação do Ministério de Minas e Energia brasileiro, Vicente 
Lôbo Cruz, quando declara: 

Entendemos que a mineração pode contribuir diretamente com 
o desenvolvimento sustentável, e é preciso que tenhamos muita 
responsabilidade, com envolvimento dos diversos setores da 

sociedade envolvidos nas operações e com políticas claras de 
gestão. Por isso, a política mineral brasileira deve ser pautada na 
sustentabilidade.

(PNUD-Imprensa, 23 de agosto de 2017)

Argumentamos, neste artigo, que a paradoxal junção da 
mineração em grande escala com o DS é possível graças a um 
deslocamento discursivo e simbólico dos princípios ecológi-
cos contidos na noção de DS, de forma a apagar a responsa-
bilidade das empresas perante a insustentabilidade inerente 
a toda atividade extrativa mineral. O DS, como “marco orien-
tador” das empresas globais de megamineração, não mais diz 
respeito à garantia de um mundo com minérios para as gera-
ções futuras, mas aponta para um conjunto de ações e práticas 
sociais e ambientais externas à atividade fim das empresas. 

Em artigo anterior (SCOTTO, 2016), apresentamos uma re-
construção histórica do processo de consolidação, em termos 
globais, do DS e da Mineração Responsável como um modelo de 
ação para as grandes empresas transnacionais do setor minera-
dor. Esse modelo de ação recomenda a implementação (tanto 
em termos globais como, fundamentalmente, locais) de uma 
variedade de “políticas e programas que abordem aspectos da 
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agenda do desenvolvimento sustentável” como meio para pôr 
a agenda em prática (IIED e WBCSD, 2002, p.156). Pautadas na 
agenda global do DS, as empresas mineradoras produzem for-
tíssimas intervenções locais na cultura e na vida cotidiana das 
“comunidades” onde estão presentes. Assim, tanto no Brasil 
como em outros países onde há atividades de mineração, não 
é difícil observar a presença, atuante e visível, das grandes em-
presas mineradoras na vida cotidiana das populações locais (“co-
munidades”) onde atuam, “promovendo o desenvolvimento 
sustentável” por meio de programas de capacitação, do apoio 
a projetos sociais e projetos de educação ambiental, de patrocí-
nios culturais, de estágios para jovens, de parcerias com as pre-
feituras, ONGs e Universidades, etc.

 A fim de avançar nessa direção, este artigo se propõe 
a discutir o que denominarei aqui como alquimia narrativa 
do DS no campo da mineração. Para isso, se analisam alguns 
exemplos das “iniciativas” e projetos sociais e ambientais pu-
blicizados nas páginas institucionais na internet – sob os ró-

tulos DS e/ou “sustentabilidade” - por algumas das principais 
empresas de mineração atuantes no estado do Rio de Janeiro 
(RJ). Com o uso da metáfora, alquimia narrativa, pretende-se 
apontar para os processos e dispositivos comunicacionais, 
simbólicos e discursivos mediante os quais se aproximam 
aspectos antagônicos e conflitantes, tais como, os impactos 
ambientais e sociais inerentes ao extrativismo mineral, e os 
pressupostos ecológicos e ambientais contidos na noção de 
desenvolvimento sustentável. Após essa transformação “má-
gica”, as ações “ambientais” das empresas de mineração nada 
têm a ver com a finitude dos recursos naturais nem com os 
danos ambientais decorrentes da atividade mineradora. As 
preocupações das mineradoras com o “cuidado da natureza“, 
com a “sustentabilidade do planeta” e com as gerações futu-
ras se traduzem em ações de conservação e preservação da 
natureza, atividades de educação ambiental, e projetos so-
ciais que não têm relação direta com a (in)sustentabilidade da 
mineração.

A noção de DS, longe de ser unívoca e ter um significado 
consensuado, alude a campos conceituais e políticos diver-
sos que recobrem representações múltiplas, as quais variam 
dependendo dos atores, das estratégias e das perspectivas 
em jogo. Como já analisamos em outra ocasião (SCOTTO et 
al, 2007), no seu início, a definição de DS da Comissão Mun-
dial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), que 
se torna célebre nos anos 1990, é a de um “desenvolvimen-
to que é capaz de garantir as necessidades do presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras atenderem 
também às suas”. Na sua definição original, o DS leva em con-
sideração a relação entre economia e ecologia. Isso significa 
que qualquer atividade industrial baseada na exploração de 
recursos naturais não renováveis será, como consequência, 
”insustentável”. A finitude do bem natural explorado põe em 
risco sua existência no futuro e, por conseguinte, a capacida-
de das gerações vindouras para atenderem às suas “necessi-
dades”. Sendo assim, como já foi mencionado, não há como 
não observar o paradoxo que significa definir como sustentá-
vel uma atividade como a mineração, baseada na extração de 
bens da natureza limitados e não renováveis.

Contudo, no caso da sua apropriação discursiva por gran-
des empresas de mineração, principalmente as de atuação 
global, o DS é concebido de forma um tanto imprecisa e ge-
nérica como “um marco de referência útil para guiar o setor 
mineral”. Marco referencial que, como é possível observar na 
citação abaixo, articula discursivamente a atividade econômi-
ca da mineração (baseada na exploração de recursos naturais 
não renováveis), a preservação ambiental, as preocupações 
sociais (sob a forma de “responsabilidade social”) e os chama-
dos “sistemas de governança”: 

Um dos maiores desafios hoje é integrar a atividade econômica com 
a integridade ambiental, com preocupações sociais e com sistemas 
de governança efetivos. O objetivo dessa integração pode ser 
chamado de “desenvolvimento sustentável”.
 No contexto do setor mineral, o objetivo deveria ser maximizar a 

contribuição para o bem-estar da geração atual, de forma a garantir 
uma distribuição equitativa dos custos e benefícios, sem reduzir 
o potencial para que as gerações futuras possam satisfazer suas 
necessidades. (IIED e WBCSD, 2002, p.4)

Concordo com Whitmore (2006) quando afirma que a 
“retórica da mineração sustentável” é uma velha roupagem 
para velhas práticas, mas que, no entanto, chegou para ficar 
(op.cit., p.309). Sendo assim, cabe se perguntar por que al-
quimia foi possível ocultar a dimensão ecológica inerente ao 
conceito de DS, de forma que a contradição embutida na pro-
posta de uma mineração sustentável se apague ou, no míni-
mo, fique encoberta. E mais ainda, como é possível que as 
empresas de mineração consigam “vender” tanto aos seus 
acionistas, como na bolsa de valores, uma imagem de serem 
peças fundamentais para o desenvolvimento sustentável, lo-
cal e planetário?

No seu artigo Sustainable Mining, o antropólogo Stuart 
Kirsch parte de uma interrogação similar à minha (KIRSCH, 
2009). Para ele, esse processo foi facilitado pela mudança de 
uma noção de sustentabilidade “forte” em uma “fraca”: 

The two competing notions of sustainability differ with respect to the 
relationship between natural capital and human or manufactured 
capital. Weak sustainability refers to the argument that natural 
capital and manufactured capital are interchangeable, and that 
sustainability is achieved when the total value of capital remains 
constant or increases.    
 According to this formula, a mine that pollute a river and causes 
extensive deforestation may be considered sustainable if the profits 
from the project are successfully converted into manufactured 
capital with an economic value that equals or exceeds the value of 
what has been consumed or destroyed in the process. From this 
perspective, a mine is considered sustainable as long as the “total 
stock” of capital remains de same or increase.  
In contrast, the definition of strong sustainability acknowledges 
the interdependence of human economies and the environment 
without treating them as interchangeable.

Desenvolvimento sustentável: um delicado equilíbrio entre economia 
e ecologia, entre presente e futuro
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(…) Strategic deployment of the term sustainability provides 
symbolic capital for a mining company whose practices are anything 
but environmentally sustainable. (KIRSCH, op.cit. p.91)

Coincido com a análise proposta por Kirsch, na medida 
em que ela nos permite entender postulados tais como expli-
citados no trecho a seguir:

O processo do Mining, Minerals and Sustainable Development 
(MMSD) procurou criar uma imagem da aparência do setor mineral 
como se ele se propusesse maximizar sua contribuição com o 
desenvolvimento sustentável. De acordo com essa visão do futuro, 
a indústria mineral está integrada por toda a cadeia de valor e 
proporciona serviços minerais em lugar de produtos primários. (IIED 
e WBCSD, 2002, p.13 – sublinhado meu).2

Ou ainda neste outro:
Este Programa [MMSD] no se pregunta por la sustentabilidad de la 
industria, sino por cómo la industria puede contribuir al desarrollo 
sustentable de regiones y países mineros. 

(IIED. Abriendo Brechas - América del Sur, 2002).

Podemos afirmar que a apropriação do conceito DS por 
parte das grandes empresas de mineração integrantes do 
ICMM se faz esvaziando os aspectos ambientais da susten-
tabilidade; ocultando a insustentabilidade de processos pro-
dutivos baseados na exploração de recursos naturais não re-
nováveis (“produtos primários”); e deslocando o foco para a 
oferta de “serviços ambientais”, em que se inclui um amplo 
conjunto de práticas (econômicas, sociais, culturais e ambien-
tais) definidas como “sustentáveis”.

Mas não apenas. Paralelamente ao esvaziamento ecológico 
da sustentabilidade, o DS, na perspectiva da megamineração, 
se estrutura como um campo que incorpora agentes sociais, 
práticas e dispositivos culturais, externos à própria atividade mi-
neradora, tais como: “projetos sociais”, “educação ambiental”, 
“programas de reflorestamento de mudas”, “parcerias” com pre-
feituras e ONGs, entre outros. Iniciativas todas que, na perspec-
tiva das próprias empresas, ocorrem graças às contribuições da 
indústria da mineração para a sociedade e para o planeta.  

Sem pretensão de ser exaustiva, a seguir, se apresentam 
alguns exemplos extraídos das páginas institucionais na in-
ternet das principais empresas de mineração presentes no 
estado do Rio de Janeiro (RJ): Vale, Companhia Siderúrgica 
Nacional (CSN), Usiminas; Ferrous Resources Brasil; Anglo 
American; e a estatal Indústrias Nucleares do Brasil (INB). 

Mediante suas páginas na internet, todas elas divulgam 
informações sobre suas operações no Brasil e no mundo; 
compartilham, também, uma apresentação dos seus “valo-
res”, assim como da “missão” da empresa. Nunca falta um se-
tor de Notícias (ou “Sala de Imprensa”), periodicamente atua-
lizado com releases divulgando as atividades da empresa;3 e o 
que nos interessa neste artigo: todas contam com uma seção 
(cujo nome varia, dependendo do caso: Desenvolvimento 
Sustentável, ou Sustentabilidades; ou Iniciativas...) destinada 
a apresentar as iniciativas e as ações sociais e ambientais da 
empresa: seu trabalho de “preservação do meio ambiente”, 
de “educação ambiental”, de “desenvolvimento local junto 
às comunidades”, etc. Para o efeito deste trabalho, interessa 
destacar que as ações e as atividades que se publicizam nessa 
última sessão são diversas e heterogêneas, abarcando áreas 
diferenciadas (saúde, educação, meio ambiente, patrimô-
nio, cultura, etc.). No entanto, observa-se que por trás dessa 
aparente heterogeneidade existem aspectos muito similares, 
que nos permitem afirmar que estamos frente a um campo 
discursivo e comunicacional extremamente homogêneo, no 
qual o desenvolvimento sustentável e/ou a sustentabilidade 
são conceitos sempre presentes, acionados para incluir, apre-
sentar e divulgar as chamadas “práticas ou ações sociais e am-
bientais” da empresa. 

Não cabem dúvidas de que as práticas sociais e ambien-
tais das empresas de mineração no RJ, tais como recortadas 
e apresentadas nas suas páginas institucionais, podem ser 
lidas como a busca por uma “ética empresarial” (cf. BRONZ, 
2011) que, para agregar valor, evoca o princípio jurídico de 
responsabilidade ante terceiros – compromisso de não dano 

– ao mesmo tempo que postula a “natureza filantrópica” do 
empresariado sensível às necessidades e desejos da socie-
dade e das comunidades onde se apresentam as atividades 
da empresa. É neste contexto que devem ser situadas, por 
exemplo, as palavras da empresa Vale quando, no corrente 
ano de 2017, apresenta sua “Missão” com as seguintes pala-
vras: ”Transformar recursos naturais em prosperidade e de-
senvolvimento sustentável”. Ao que acrescenta sua “Visão” 
(“Ser a empresa de recursos naturais global número um em 
criação de valor de longo prazo, com excelência, paixão pelas 
pessoas e pelo planeta”); e seus “Valores” (1- A vida em pri-
meiro lugar; 2- Valorizar quem faz a nossa empresa; 3- Cuidar 
do nosso planeta; 4- Agir de forma correta; 5- Crescer e evo-
luir juntos; e 6- Fazer acontecer) (VALE, 2017).

 No caso brasileiro, embora não exclusivamente, o 
campo do DS e da mineração sustentável se articula com a 
chamada Responsabilidade Social Empresarial (RSE). A RSE 
também surge (assim como o DS) como um conceito global 
que, neste caso, combina a chamada “filantropia empresarial” 
com uma ideia, mais geral, sobre a responsabilidade das em-
presas em relação ao impacto social e ambiental que geram 
suas atividades. Este outro modelo de ação empresarial, que 
surgiu em 1999 durante o Fórum Econômico de Davos, tem 
sido proposto por e para as grandes empresas que operam 
em contextos de grande diversidade, de forte competição 
internacional e, principalmente, de crescente exposição à 
opinião pública. Em uma economia cada vez mais globaliza-
da, as empresas passam a buscar um diferencial para alcançar 
novos mercados nos países industrializados; mercados que, 
na visão de Haroldo Mattos de Lemos, estão compostos por 
“consumidores mais exigentes em relação às questões da 
sustentabilidade global”. Essa demanda levou, dentre outros, 
ao desenvolvimento de indicadores de sustentabilidade e ao 
lançamento, em 1994, na Bolsa de Nova Iorque, do índice 
Dow Jones de Sustentabilidade – Down Jones Sustainability 
Index - DJSI; (LEMOS, 2013, p.119-20).  

O DS e a “responsabilidade social e ambiental” (RSE) 
das empresas de mineração atuantes no Rio de Janeiro
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 Na mesma direção do que venho argumentando, a 
antropóloga Déborah Bronz demonstra na sua tese de dou-
toramento como as preocupações ambientais e sociais – hoje 
consideradas requisitos para os financiamentos dos bancos 
nacionais e multilaterais de desenvolvimento, e para a valo-
rização do capital das empresas nos mercados de ações – se 
traduziram nos “pressupostos morais da nova ética empresa-
rial da responsabilidade social e do desenvolvimento susten-
tável” (BRONZ, 2011, p.46). 

Para concluir este item, interessa transcrever as pala-
vras de Cappellin e Giulani (2006) sobre as práticas am-
bientais das empresas no Brasil, na medida em que elas se 
aplicam perfeitamente ao setor de mineração que venho 

descrevendo: 
Os empresários brasileiros têm uma interpretação peculiar sobre 
o conceito de sustentabilidade: o que deve ser sustentável é 
o desenvolvimento econômico das empresas – para tanto, o 
tratamento correto das questões ecológicas pode contribuir seja para 
o aumento da produtividade, seja para melhorar a imagem pública 
da firma. Dentro dessa ótica, a decisão final acerca da qualidade ou 
intensidade do compromisso ecológico da empresa depende da 
sua situação de mercado. Na opinião dos empresários brasileiros, 
a preservação do meio ambiente só é sustentável se houver lucro 
econômico. Em outras palavras, uma prática ambiental que não 
se sustente economicamente, não é uma prática sustentável. 
(CAPELLIN E GIULANI, 2006, p.62)

 Acredito que a mineração em grande escala pode vir a 
ser responsável, mas nunca será sustentável, e isto – como 
pretendi argumentar ao longo deste trabalho – porque na es-
sência do conceito de DS que proponho resgatar se encontra 
como dimensão central (e ética) a finitude da natureza. Quan-
do as empresas de mineração falam em meio ambiente e cui-
dado da natureza é para se referirem a um âmbito de práticas 

e ações que nada têm a ver com a atividade da mineração 
na sua dimensão extrativista. O campo do DS das empresas 
mineradoras é o dos projetos de educação ambiental, do re-
florestamento, da criação de tartarugas; da edição de guias 
de turismo ecológico, etc. Sobre os minérios que extraem e a 
água que se consome, nada... O processo alquímico se com-
pletou. 

Considerações finais
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NOTAS

1 - O ICMM está sediado em Londres, Inglaterra, e, na atualidade, reúne 
aproximadamente 20 das maiores empresas de mineração do mundo. Seu 
objetivo, conforme apresentado na página da web do próprio Conselho, é 
“aprimorar as formas como atuam as companhias do setor. Para isso, o ICMM 
desenvolve “parcerias” com diversas instituições, como organizações não 
governamentais (ONGs), organismos internacionais e academia, dentre outras. 
Por meio dessas parcerias, o ICMM atua em várias questões, como a mudança 
climática, a saúde e a segurança de comunidades, o impacto da mineração na 
biodiversidade, os direitos dos povos indígenas e, também, os reflexos na 
indústria e as consequências futuras do surgimento de novos agentes globais. A 
proposta é estimular as mineradoras a apreender como é possível compartilhar 
práticas positivas” (http://www.icmm.com/portuguese)

2 - Algumas das maiores empresas transnacionais mineradoras encomendaram 
ao Instituto Internacional para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (IIED) o 

Projeto Mineração, Minerais e Desenvolvimento Sustentável (Projeto MMSD, 
na sua sigla em inglês) com o objetivo de “entender como a exploração mineral e o 
setor de mineração podem contribuir com a transição global ao desenvolvimento 
sustentável”.  Essa iniciativa em âmbito mundial teve - na parte correspondente 
às Américas- o estudo individualizado de alguns países da região, dentre eles 
o Brasil. A versão brasileira do Projeto MMSD foi coordenada e executada pelo 
Centro de Tecnologia Mineral (CETEM). Os resultados finais do Projeto MMSD 
foram apresentados em um relatório cujo nome em português é “Abrindo Novos 
Caminhos. Mineração, Minerais e Desenvolvimento Sustentável”, lançado 
publicamente durante a Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável, em 
2002, em Johannesburgo (IIED e WBCSD, 2002).

3 - É muito interessante observar como a maioria dos meios de divulgação, ao 
falar sobre as atividades de uma empresa, reproduz textualmente a informação 
e os dados produzidos pelo setor de comunicação da empresa e divulgados 
através desses releases. Isso causa uma homogeneização quase absoluta sobre a 
imagem que a empresa divulga de si. 
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